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Fortes evidências mostram que nas últimas décadas o mundo seja ele político, 
económico, tecnológico ou cultural, tem sofrido alterações devido a grande influência da 
globalização. Com essas alterações a nível global o próprio Estado, com a sua soberania 
dentro dos limites territoriais tem vindo a “sofrer” uma forte crise e inúmeras pressões 
tanto a nível interno como externo e isso deve-se, em grande parte, ao fato de se ter hoje 
uma democracia a nível internacional que se vem a desenvolver rapidamente, rumo ao 
objetivo da visão cosmopolita.  
Perante um cenário de globalização, de uma crise do Estado e de uma tendência 
para a democracia cosmopolita que é transnacional, visando uma sociedade internacional e 
uma proteção universal dos direitos humanos, tem surgido uma nova conceção a nível 
global, o denominado transconstitucionalismo, que procura solucionar através de um 
método, eventuais conflitos que passam a surgir no sistema multinível, constituído pelo 
direito internacional, o direito supranacional e o direito interno dos Estados, onde tal 
conceção pode ser considerada uma evolução do próprio constitucionalismo paroquiano. 
 Este trabalho tem como objetivo evidenciar os fortes desafios que o 
constitucionalismo atual enfrenta, amplificando assim o horizonte do estudo. Com uma 
metodologia simplificada, através de pesquisas bibliográficas e documentais, de forma 
descritiva, explicativa e exploratória, esta dissertação visa resultados claros de temas 














 Strong evidence shows that in recent decades the world be it politic, economic, 
technological and cultural, has suffered many changes due to the great influence of 
globalization. 
 With these changes globally the state itself, with its sovereignty within the 
territorial limits has been "suffering" a major crisis and numerous pressures both internal 
and external and this is due large to the fact that it is now a democracy at an international 
level that has been developing rapidly, towards the goal of a cosmopolitan vision. 
 Facing a scenario of globalization, of state crisis and of tendency for 
cosmopolitan democracy which is a transnational, that seeks for an international society 
and a universal protection of human rights, there has been a new design global, the 
transconstitucionalism called, that seeks to solve by a method, any conflicts that start to 
arise in the multi-level system based on the international law, the supranational law and the 
internal law of States where this a design can be considered an evolution of the parishioner 
constitutionalism itself. 
 This paper aims to highlight the strong challenges that the current 
constitutionalism faces, thus amplifying the horizons of the study. With a simplified 
methodology, through bibliographic and documentary research, descriptive, explanatory 
and exploratory way, this dissertation aims to clear results of constitutional issues 
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O presente estudo procurará abordar alguns dos novos horizontes para o 
constitucionalismo. O tema central é a Democracia Cosmopolita e o Transconstitucionalismo. 
Questões atualmente discutidas por muitos autores e desenvolvidas e esclarecidas por alguns 
deles. 
 Na atualidade, verifica-se uma grande transformação no mundo: novas tecnologias, 
facilidades diante das antigas “barreiras” que estavam perante a economia, aumento de novos 
entes jurídicos na esfera internacional, diversidade cultural e muitos outros fatores oriundos 
da globalização que atingem diretamente o Estado e as suas características clássicas.  
Perante a globalização, verifica-se um domínio do fator político pelo fator económico. 
Há uma dependência notória do fator político em relação ao fator económico, mas o mesmo 
não equivale a reconhecer que o primeiro deixou de existir. 
Deste modo, procura-se seguir um caminho simples de compreensão sobre a 
transformação do Estado-Nação e a crise que ele e a própria soberania enfrentam nos dias 
atuais. E refletir sobre os efeitos e impactos da globalização e a forma como esta afeta o 
Estado e a sua legitimidade. E, em particular, a nível internacional, a proteção dos Direitos 
Humanos Fundamentais, a Democracia e o próprio Direito Constitucional, perante esta 
Jurisdição Global. 
Por fim, abordar-se-á a Democracia Cosmopolita no quadro transnacional. Um quadro 
que cada vez mais ganha relevância global. E o Transconstitucionalismo, um novo método, 
decisivo e fundamental, de resolução de eventuais colisões entre ordens jurídicas diversas 
situadas e interligadas, em níveis diferentes, neste mundo globalizado. 
 Com as transformações das relações internacionais, os sujeitos de direito 
internacional, direcionam-se para novas fórmulas de entendimento transnacional, seja através 
da cooperação internacional, seja mediante a criação de um espaço de integração 
supranacional. Será sempre mais fácil partilhar com outros Estados a resolução de problemas 
que são comuns a todos eles do que procurar isoladamente uma solução para tais problemas, 
estabelecendo-se assim um diálogo entre as diferentes ordens jurídicas. 
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1.- O Estado constitucional nacional 
 
1.1.– A crise do Estado-Nação e a crise da soberania 
 
Poder-se-á dizer que a sociedade atual presencia uma crise do Estado-Nação, atestando 
a ideia de que “o Estado está em crise há bastante tempo" 1.  
O Estado Contemporâneo está a passar por uma forte pressão, quer interna, quer 
externa 2. Esse processo contínuo de transformação deve-se às alterações no campo político, 
jurídico, económico, social e cultural que vêm a ocorrer nos últimos tempos, influenciado por 
diversos fatores, como, por exemplo, a globalização.   
O Estado encontra-se com dois fortes processos de transformação. Um de forma 
vertical, de ordem transnacional e global, que se encontra no topo, e que vem crescendo 
rapidamente, e, outro, de forma fragmentada, que está na base, caracterizado por processos de 
descentralização regionais e locais. Desta forma pode-se afirmar que o Estado-Nação está no 
meio desses dois grandes processos. 
O Estado Contemporâneo é caraterizado por ser um Estado Democrático de Direito, 
por estar dotado de juridicidade e com acesso garantido à justiça. É também, Constitucional 
por ter a Constituição como lei suprema, superior às demais leis. Esse Estado Constitucional, 
conforme as palavras do J. Habermas: “…transforma os cidadãos de uma sociedade em 
cidadãos democráticos de um Estado”. 3 Para que o Estado, como “…forma normal de 
organização das sociedades políticas…” 4, exista na sua conceção clássica, é necessário que 
estejam reunidos três elementos: o Povo, o elemento humano do Estado, que está ligado por 
um vínculo jurídico permanente, fundamental para a sustentabilidade e formulação de uma 
teoria de Estado, e que não se confunde com população ou nação; o Território, onde o Estado 
exerce o seu poder e que não representa simplesmente uma mera demarcação de espaço; é, 
antes, o resultado de um longo processo histórico, uma construção política e jurídica que é de 
importante relevância, pois é a base fundamental para muitas realidades, em diversos campos, 
e considerado atualmente como um elemento definidor de multidão; e o Poder Político, que 
tem na sua base uma fundamentação e justificação jurídica, e por isso este pode ser 
                                                          
1
 Cunha, Paulo Ferreira da Cunha. Direito Constitucional Aplicado. Quid Juris, 2007, p.87. 
2
  Queiroz, Cristina. Direito Constitucional Internacional. 1ª ed,. Coimbra Editora, 2011, p.7.  
3
 Harbermas, Jürgen. Um ensaio sobre a Constituição da Europa. Prefácio de José Joaquim Gomes 
Canotilho, 2011, p. 68. 
4
 Queiroz, Cristina. Direito Constitucional – As instituições do Estado Democrático e Constitucional. Co-
edição, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, Coimbra Editora, 2009, p.23. 
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caracterizado como um poder de domínio e um poder normativo 5, por estar em conformidade 
com o direito. 6 
A soberania7, enquanto conceito8, consiste na autoridade jurídica suprema de um 
Estado, que em toda a plenitude o indica como o único sujeito do poder, em exclusivo. O 
poder político e a soberania não se confundem, sendo o primeiro um dos elementos 
constitutivos do Estado e a segunda uma qualidade ostentada por alguns Estados e outros não. 
A soberania é, pois, uma característica da própria ordem jurídica, uma qualidade que 
transparece em alguns Estados, manifestando-se quer pelo lado interno, como um poder 
autónomo, de autodeterminação e não subordinado do Estado; quer pelo lado externo, como 
um poder que transcende para fora dos limites territoriais, para a ordem internacional, fazendo 
com que este seja reconhecido e respeitado pelos demais Estados, em plena igualdade e 
independência.  
Surgem assim as doutas questões: Como entender o significado e a dimensão da 
soberania estatal no mundo atual multifacetado no qual a globalização se intensifica cada vez 
mais? Como legitimar o poder soberano do Estado diante dos interesses e valores que 
ultrapassam os limites do Estado-Nação?  
Para se entender a conceção da transnacionalização da soberania do povo, pode 
recorrer-se a três possíveis componentes variáveis, que só se sobrepõem completamente a 
nível nacional. As três componentes são: primeiro, a comunitarização de pessoas jurídicas 
livres e iguais; segundo, a organização de capacidades de ação coletivas; e, por fim, o 
instrumento da integração de uma solidariedade cívica entre estranhos. Não basta que as 
competências entregues pelo Estado nacional a instâncias supranacionais ou partilhadas com 
as mesmas sejam juridicizadas em regimes baseados em tratados internacionais. Estas têm de 
ser juridicizadas de forma democrática. No caso de transferência de direitos de soberania, o 
espaço de manobra da autonomia cívica só não fica reduzido se os cidadãos do Estado em 
                                                          
5
 Vide. Queiroz, Cristina. Direito Constitucional – As instituições do Estado Democrático e 
Constitucional, p.28. 
6
 Os dois primeiros elementos, Povo e Território, são considerados os elementos clássicos do Estado.  
7
 Conceito que surgiu nos finais do séc. XVI, nos escritos de Jean Bodin. 
8
 Nasceu na Europa o conceito de soberania, que procurou objetivar e fundamentar o fortalecimento da 
monarquia francesa para impor a ordem pública, de forma a garantir a paz perante as guerras religiosas da época 
ou outros invasores. Foi alargada no séc. XX a todo o planeta e encontra-se hoje em declínio devido às alterações 
globais. Após o fracasso da Sociedade das Nações e o fim da Segunda Guerra Mundial é que se deu início nas 
relações internacionais à juridicização, que vai muito além das tentativas hesitantes de delimitação da soberania 
estatal através do direito internacional, pelo menos, in bello, como se verifica com a fundação da ONU ou com o 




causa participarem na legislação supranacional, em cooperação com os cidadãos dos outros 
Estados envolvidos, devendo todos estar de acordo com um procedimento democrático. 
O Estado, nas suas mais variadas formas, Estado Unitário, seja ele simples ou 
regionalizado, onde só há um único poder político ao qual os cidadãos se encontram sujeitos, 
ou Estado Composto, como União de Estados ou Estados Federais, em que o Estado se 
subdivide em várias entidades, porém unidas por um laço comum, não é dentro da 
comunidade internacional o único sujeito de direito internacional, mesmo que sejam estes os 
sujeitos mais antigos, sendo considerados, em certo sentido, como sujeitos internacionais por 
antonomásia.9 
Além dos Estados, existem as entidades paraestaduais, as entidades interestaduais que 
têm como principal exemplo as organizações internacionais, como a ONU, as coletividades 
não estaduais, a Santa Fé, a FIFA (exemplo de sociedade transnacional) e a própria pessoa 
humana, que hoje em dia é alvo de grande proteção do direito internacional, ganhando uma 
posição de destaque a nível global como sujeito da ordem jurídica internacional. 
A passagem do século XX para o século XXI foi marcada pelo anúncio de uma crise 
de paradigmas, sendo este aviso verdadeiro. Por isso é que o Estado nos dias atuais, não é o 
único paradigma do Direito Internacional Clássico e do Direito Constitucional. Os direitos 
humanos fundamentais tornaram-se o novo paradigma, devendo o Estado estar sempre ao 
serviço da pessoa e os direitos humanos respeitados e protegidos à escala global. 
Assim, essa mudança de paradigma, com os diferentes processos a nível transnacional, 
supranacional e global, e a proliferação dos sujeitos de direito internacional (como as 
organizações internacionais) que a cada dia ganham mais autonomia face ao Estado, permitem 
ao Direito Constitucional ter novos horizontes de estudo, pois o Estado Nacional sofre com 
tais transformações, devido à globalização e à soberania, definida territorialmente, que sofre 
agora um confronto com as divisões territoriais. Ou seja, a soberania do Estado vai para além 
das suas fronteiras devido às relações que tem de ter com outros sujeitos, e diante dessa 
conjuntura de interconexões políticas, económicas, culturais e sociais, acaba também por 
sofrer uma crise, que podemos definir como uma “Crise da Soberania”, uma vez que diante 
deste cenário, as categorias tradicionais do poder do Estado e de Soberania são afetadas.  
Os centros decisórios encontram-se fragmentados e partilhados por organismos 
estatais e não estatais. As empresas multinacionais e o mercado mundial possuem controlos e 
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instâncias de decisão que fogem aos limites do Estado. As comunidades supranacionais 
limitam a soberania interna e externa dos Estados.  
Há autores como Castells10 que se baseiam na convicção de que os Estados-Nação 
sobreviverão, mas não a sua soberania. Estes unir-se-ão em redes multilaterais com geometria 
variável de compromissos, responsabilidades, alianças e subordinações.  
O Estado não desaparece. Será apenas redimensionado na era da informação, 
proliferando sob a forma de governos locais e regionais que se espalham pelo mundo com os 
seus projetos, onde serão eleitos e negociarão com governos nacionais, empresas 
multinacionais e órgãos internacionais.  
Em suma, os efeitos da globalização afetam tanto as relações internas do Estado como 
as relações externas, cujos reflexos são sentidos, principalmente, na estrutura e ideia 
tradicional do Estado-Nação, no que concerne aos princípios da soberania, da autonomia 
política, da separação de poderes, do monismo jurídico, dos direitos individuais, das garantias 
fundamentais, do “judicial review” e da própria cidadania. 
 A cidadania nacional tem vindo a ser ameaçada por pressões globais, e também, em 
contrapartida, por pressões locais. O nacionalismo é a forma assumida por uma reação típica a 
sentimentos de identidade ameaçada. E nada ameaça mais a identidade nacional do que o 
processo de globalização devido ao multiculturalismo. 
Todos os cidadãos têm os mesmos direitos e deveres, independentemente de raça, 
religião, grupo étnico, sexo, região de origem, condição social, etc. O projeto democrático é 
universal, porque se dirige a todos e pode ser adotado por qualquer sociedade. A liberdade e a 
igualdade, valores fundadores da democracia moderna, possuem uma dimensão universal 
consagrada no princípio da cidadania. A cidadania não é uma essência, é uma construção 
histórica, resultando intimamente ligada às lutas pela conquista dos direitos do cidadão 
moderno. 
Contudo, este vínculo entre a cidadania e o Estado-Nação começa a enfraquecer-se. O 
Estado não tem mais o monopólio da criação de normas. Há regras internacionais que ele 
deve partilhar com a comunidade internacional, perdendo força com o avanço da 
globalização. Não se pode esquecer, porém, que o enfraquecimento do Estado-Nação se 
refere, principalmente, à sua função de elaborar e decidir políticas, bem como à sua 
capacidade autónoma de elaborar projetos políticos nacionais.  
                                                          
10
 Castells, Manuel. Fim do Milênio. Tradução de Klauss Brandini Gerhardt e Roneide Venancio Majer. 
São Paulo: Paz e Terra, 1999, p. 432 e 435. 
6 
 
O Estado-Nação ainda é a principal arena política, o principal agente político no 
cenário internacional. Passar do nacional para a comunidade internacional é perder força na 
defesa dos direitos, na medida em que não existe, pelo menos ainda, uma estrutura 
institucional internacional com força suficiente para garantir a defesa dos direitos humanos 
mesmo que as instituições supranacionais se tenham vindo a desenvolver com uma rapidez 
surpreendente para tentar assegurar isso.  
Apesar dos efeitos na questão da cidadania pelo declínio do Estado territorial e da 
soberania nacional, a atuação transnacional da cidadania na salvaguarda da democracia e dos 
direitos humanos, bem como na luta pelo desenvolvimento sustentável e pela diversidade 
cultural, justifica alguma esperança em relação ao futuro. A conceção de cidadania pós-
nacional constata que a soberania nacional está em processo de esvaziamento, não apenas pela 
criação de instituições supranacionais, mas também pela multiplicidade de filiações e de 
identidades decorrente do deslocamento das populações.  As populações estrangeiras querem 
permanecer fiéis à cultura e nacionalidade de origem, mas participam na sociedade onde se 
instalaram. Isto torna-se possível com a rutura do elo entre nacionalidade, enquanto 
comunidade cultural, e cidadania, enquanto participação política e democrática.  
Apenas a cidadania democrática pode abrir caminho a uma cidadania mundial. 
 
 1.2 – As formas de Estados Pós-Nacionais: uma verdadeira constelação 
 
Perante um fenómeno de crise, tanto da Soberania como, e, principalmente, do Estado-
Nação, face à globalização ou mundialização, como muitos autores 11 referem, o Estado 
encontra-se em adaptação ao modelo transnacional. Esse modelo é caracterizado pela 
passagem da constelação nacional, que se dissolverá perante a transnacionalidade, para a 
constelação pós-nacional, com vista a estabelecer os princípios base para uma ordem quase-
universal ou global da Democracia e dos Direitos Humanos. Por outras palavras, é assim 
referida uma deslocação do Estado-Nação para o mundo das constelações pós-nacionais. As 
expressões “pós-estadual” ou “pós-nacional” surgem como marca dos tempos globais.  
Neste cenário global não surpreende, conforme as palavras do Professor J. J. Gomes 
Canotilho, 12 que o “Estado Constitucional” apareça hoje confrontado com o chamado direito 
                                                          
11
 Como por exemplo, Ferreira, Hamanda Rafaela Leite. A Constelação Pós-Nacional de Habermas e a 
atual crise europeia. Constituição, Economia e Desenvolvimento: Revista da Academia Brasileira de Direito 
Constitucional. Curitiba, vol. 3, 2011. 
12
 Canotilho, José Joaquim Gomes. «Brancosos» e Interconstitucionalidade. Itinerários dos Discursos 
sobre a Historicidade Constitucional. Almedina, 2006, p. 284. 
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constitucional internacional. Debate-se, com efeito, a existência de um “direito constitucional 
integrado”, de “estados nacionais supranacionais”, de “constitucionalismo pós-nacional”, de 
“estado constitucional cooperativamente aberto”, de “estados constitucionais abertos”, e que, 
por sua vez, as constituições dos Estados “se supranacionalizaram” ou “se 
internacionalizaram”. Quer isto dizer que os Estados se integraram em comunidades políticas 
supranacionais ou em sistemas políticos internacionais globalmente considerados.  
Os problemas do Estado e da Constituição só lograrão reconhecimento jurídico e 
político se integrados no Direito Constitucional Internacional. O Direito Constitucional 
Internacional é direito interno, decorrente de um conjunto de normas internas e 
constitucionais que produz efeitos no Direito Internacional. É, pois, diferente do chamado 
Direito Internacional Constitucional. Exemplo deste tipo de normas vamos encontrá-las nas 
normas constitucionais relativas às relações internacionais, ao sistema de receção de normas 
de Direito Internacional e as respetivas cláusulas de adesão e receção. As fronteiras entre o 
Direito Constitucional e o Direito Internacional estreitam-se, de modo a tornar possível um 
tratamento conjunto do Direito Constitucional Internacional e do Direito Internacional 
Constitucional.  
Este Estado pós-nacional, que faz confrontar o Estado Constitucional com estes ramos 
do direito, vem-se desenvolvendo devido às mudanças globais, sendo esta ideia defendida por 
Jürgen Habermas13. Habermas dá como principal exemplo de Estado territorial pós-nacional a 
União Europeia14. Devido, precisamente, à circunstância da integração jurídica e política da 
sociedade em unidades geográficas mais amplas no quadro de uma sociedade democrática 
cosmopolita.  
Jürgen Habermas, num primeiro momento, aponta para a ideia de superação da forma 
estatal-nacional, com base nas teses da desterritorialização das relações sociais. Mas a 
“Constelação Pós-Nacional”15 comporta uma dinâmica social e política caracterizada pela 
perda de centralidade do Estado-Nação no contexto contemporâneo, no qual muitos processos 
sociais deixam de ter nas fronteiras geográficas de um Estado-Nação a delimitação do seu 
escopo e abrangência, possibilitando o surgimento de novas linhas de conflito, envolvendo 
agentes e problemas que não podem ser ordenados no âmbito nacional. Assim, o que 
caracteriza a constelação pós-nacional é precisamente a inexistência de uma superposição 
                                                          
13
 Habermas, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Traduação de Márcio Seligmann, 
São Paulo: Littera Munid, 2001, p. 69 e 113. 
14
 Vide: Habermas, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos, p.75 a 86. 
15
 Lopes, Lole Llíada. O Território e os Estados Pós-Nacionais: Uma leitura geográfica das obras 
recentes de Jürgen Habermas. Anais do X Encontro de Geógrafos da América Latina – 20 a 26 de março de 
2005 – Universidade de São Paulo, p. 7994.  
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automática entre os processos culturais e sociais e as fronteiras geográficas dentro das quais 
eles foram tradicionalmente ordenados. 
Porventura, interessa demonstrar que a democracia só pode assentar num sistema 
jurídico organizado e institucionalizado, ao mesmo tempo que o direito só pode extrair a sua 
legitimidade de procedimentos democráticos de deliberação. Uma “socialização horizontal” 16 
dos indivíduos de uma comunidade jurídica não seria suficiente para garantir essa ordem 
democrática, porque o arranjo resultante seria extremamente instável, e o cumprimento das 
normas teria que ser assentado apenas em juízos morais dos membros da comunidade. É 
fundamental que o poder social, como poder comunicativo, se converta em poder político e 
administrativo, razão pela qual a existência do Estado é fundamental. 
Aperfeiçoar o Estado social seria um exemplo apostado por J. Habermas. Estado este 
que é o coroamento de um longo processo que tem início com o Estado nacional derivado das 
revoluções, cujo processo trouxe no seu interior a consolidação de uma conjuntura histórica, 
chamada “constelação”, que propiciou o desenvolvimento institucional da democracia, 
julgando ser o Estado de bem-estar social uma formação superior às outras, por ter sido capaz 
de empreender uma “pacificação”17 dos conflitos de classe, graças a políticas de segurança 
social, de redistribuição de renda e de compensação das desvantagens do trabalho em relação 
ao capital, garantindo desse modo condições mais igualitárias para o exercício da democracia 
e da cidadania. 
Considere-se, assim, que não se questiona o carácter territorial do Estado. O mesmo, 
no entanto, não se pode dizer em relação ao seu carácter nacional. Defende-se uma possível 
superação dos Estados nacionais apoiando-se na ideia de que, sendo a “consciência nacional” 
18
 uma construção histórica, que se desatrelou de determinações naturais, esta pode 
perfeitamente vir a dar lugar a uma “consciência cosmopolita”, porque os fundamentos do 
Estado social estariam a ser seriamente comprometidos pelo que se convencionou chamar de 
“globalização”, uma vez que o reaparecimento da concorrência internacional, o aumento da 
mobilidade do capital e a consequente perda de potencial arrecadatório diminuiriam em muito 
a capacidade do Estado de regulamentar a economia e redistribuir renda. O que, por sua vez, 
abalaria aquela solidariedade civil sobre a qual se apoiava a ideia de uma “democracia 
constitucional”. Por outro lado, a globalização acaba por destruir aquele Estado social que 
tinha conseguido manter os custos sociais dentro de um limite aceitável, e esmorece a força de 
                                                          
16
 Habermas, Jürgen (1981b). Teoria de la Acción Comunicativa. Vol.II: Crítica de la Razón 
Funcionalista. Madrid:Taurus, 1988, p. 491. 
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integração das formas de vida nacionais, tradicionais, como, também, a base 
comparativamente homogénea da solidariedade civil 19 resulta abalada devido aos fluxos 
imigratórios. 
A estratégia segue baseada na criação de uma política transnacional de melhoria e 
conservação das redes globais. A forma de continuar a preencher as funções sociais do Estado 
passa por transferir essas funções ou tarefas do Estado nacional para organismos políticos que 
assumam de algum modo a direção de uma economia transnacionalizada. Essas fusões 
políticas são condições necessárias para uma recuperação da política frente à economia 
globalizada. 
A ideia baseia-se em reconstruir os Estados20 em termos pós-nacionais, em torno 
daquelas condições sobre as quais se assentava o Estado social. Entre essas condições está a 
forma territorial. Por isso o território ainda é relevante e importante para as questões globais. 
Tendo em consideração a proposta habermasiana21 de formação de um Estado federativo 
europeu, verifica-se que ele não deixa de ser um Estado territorial. Não se trata do abandono 
das fronteiras, mas da criação de uma nova fronteira, ampliada, cuja função de delimitação 
territorial permanece intacta. Esse modelo é, por definição, o “Estado federativo democrático 
de direito”. É perfeitamente possível interpretá-lo como uma reorganização das fronteiras, 
uma ampliação territorial, com vista, inclusive, a aumentar o poder relativo desse “Estado” 
diante da ordem internacional.  
Na análise sobre a União Europeia, como embrião da constituição de um “Estado pós-
nacional” 22, a questão territorial não desaparece, porque o direito e o poder institucional 
permanecem, pressupondo um território que define o âmbito da sua validade. A experiência 
da Europa fornece, de algum modo, elementos para se pensar numa universalização, numa 
nova forma de organização do poder social, capaz de integrar toda humanidade num sistema 
“bom e justo”, a partir da consolidação de uma comunidade democrática cosmopolita, porque 
há produção de uma cultura política comum diante de uma diversidade de culturas dentro da 
população. Este é o modelo a seguir.  
                                                          
19
 Vide: Habermas, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. 2001, p.102. 
20
 As diversas formas de vida, mesmo que resguardando as suas particularidades culturais, podem ser 
integradas num Estado, a partir de um patriotismo constitucional, capaz de unificar os cidadãos em torno dos 
mesmos princípios jurídicos, exigindo a socialização de todos os cidadãos numa cultura política comum. Este 
“patriotismo constitucional”, agora chamado de pós-nacional, não substitui a velha ideia hegeliana de uma 
comunidade moral, em que a obrigação ética maior e superior de qualquer cidadão se reconduz a um dever de 
“morrer pela Pátria”.  
21
 Vide: Lopes, Lole Llíada. O Território e os Estados Pós-Nacionais: Uma leitura geográfica das obras 
recentes de Jürgen Haberma, p. 8000. 
22
 Vide: Lopes, Lole Llíada. O Território e os Estados Pós-Nacionais: Uma leitura geográfica das obras 
recentes de Jürgen Habermas, p. 8001. 
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A perspectiva baseia-se na constituição de uma espécie de Estado cosmopolita, 
consolidada na recuperação daquela ordem internacional, protagonizada pelos Estados 
nacionais. Porém, deve-se reconhecer que a constituição de uma solidariedade social 
cosmopolita nesses moldes não está garantida no presente momento histórico. Há processos 
que ainda devem ser desenvolvidos e aceites pelos países, ou seja, pelos Estados-nacionais. A 
base de legitimidade dessa democracia seria, pois, como afirma J. Habermas, menos 
ambiciosa 23. Todo o sistema teria que se basear na articulação de processos políticos, nos 
diversos âmbitos, sejam eles nacional, internacional e mundial, sendo que as instâncias 
institucionalizadas de poder a nível nacional são as que teriam de garantir os procedimentos 
deliberativos e discursivos adequados. Daí a ideia, por exemplo, de que um sistema de 
decisões tomadas em termos mundiais se complementasse com um sistema de referendos, a 
ser realizados por cada Estado-Nação. 
Com os impasses da globalização, deve ser procurado não o regresso às formas 
nacionais de poder, mas a construção de estruturas e procedimentos que possibilitem cada vez 
mais a cooperação entre os seres humanos organizados numa “sociedade cosmopolita”. 
A constelação dos Estados pós-nacionais tem de enfrentar, sobretudo, dois desafios. O 
primeiro refere-se a como fazer surgir uma consciência da obrigatoriedade da solidariedade 
cosmopolita nas sociedades civis e nas esferas públicas políticas desses blocos que se estão a 
desenvolver 24. Essa mudança de consciência deve começar com os cidadãos dos Estados 
nacionais em termos de política interna. Tal facto seria uma mudança de perspectiva das 
relações internacionais para uma política interna mundial. A mudança de consciência deve 
partir da população, através, principalmente, dos movimentos sociais e das organizações não-
governamentais (ONG’s). O segundo desafio a ser enfrentado pelas uniões políticas de 
Estados é o de como estabelecer um procedimento democrático, que sempre ocorreu no 
âmbito do Estado-Nação, para além das fronteiras nacionais. 
Há que encontrar formas adequadas para o processo democrático para além do Estado 
nacional 25. O procedimento democrático deve retirar a sua legitimidade não só, e nem sequer 
em primeiro plano, da participação e da expressão da vontade, mas antes do acesso universal a 
um processo deliberativo cuja natureza fundamente a expetativa de resultados racionalmente 
                                                          
23
 Vide: Habermas, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. 2001, p. 138. 
24
 Ferreira, Hamanda Rafaela Leite. A Constelação Pós-Nacional de Habermas e a atual crise europeia. 
Constituição, Economia e Desenvolvimento: Revista da Academia Brasileira de Direito Constitucional. Curitiba, 
2011, vol. 3, p. 44.  
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aceitáveis. A participação de ONG’s nos conselhos do sistema de negociação internacional 
aumentaria a legitimidade do procedimento. 
Tal união não pode constituir-se num Estado mundial, pois tem de se levar em conta as 
peculiaridades dos Estados, outrora soberanos. E ainda há, perante este projeto, movimentos 
sociais, incluindo as ONG’s, isto é, membros ativos, sujeitos de direito internacional, de uma 
sociedade civil que vai além das fronteiras nacionais. 
Admite-se, assim, que tais transferências de competências de âmbitos nacionais para 
internacionais abrem certos vazios de legitimidade. 
A efetividade da solidariedade cosmopolita não deve ser confundida com a questão de 
uma nova identidade supranacional, esta não é uma questão ético-política, mas jurídico-moral. 
O cosmopolitismo não pode criar consistência normativa a partir de uma autocompreensão 
ético-política, pois, obviamente, não haveria o contraste necessário, posto que outras tradições 
e valores não existiriam; sendo, então, apenas uma autocompreensão jurídico-moral.  
Perante os desafios da globalização é necessário desenvolver novas formas de 
autocondução democrática dentro da constelação pós-nacional. Esta preocupação parece ser 
sintetizada, no denominado global governance26, que não é propriamente um Estado 
universal, mas uma política interna mundial centrada na moral e no universalismo. 
A fragmentação política constante, no mundo e na Europa, entra em contradição com 
o crescimento sistémico de uma sociedade mundial multicultural e bloqueia todos os 
progressos na civilização jurídico-constitucional das relações de poder, estatais e sociais 27.  
O que se entende é que o futuro da democracia se encontra ameaçado quando o Estado 
nacional perde funções e espaços de ação, ameaçando os direitos, a capacidade de influência e 
de autodeterminação coletiva dos seus cidadãos e não se consegue, em contrapartida, criar um 
espaço político comum 28.  
A promessa de construção de um mundo “pós-nacional”, até agora apenas renova 
disparidades e cria novas desigualdades. 
                                                          
26
 Vide: Habermas, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos, 2001, p. 141. 
27
 Vide: Ferreira, Hamanda Rafaela Leite. A Constelação Pós-Nacional de Habermas e a atual crise 
europeia, p. 51 e 52. 
28
 Vide: Ferreira, Hamanda Rafaela Leite. A Constelação Pós-Nacional de Habermas e a atual crise 
europeia, p. 54. 
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2. – A globalização e a legitimidade do Estado num contexto multinível 
 
2.1 - A globalização e os seus impactos 
 
O mundo encontra-se interligado e o Estado em processo de transformação. 29 Perante 
esta sociedade complexa, pode afirmar-se que o Estado Democrático de direito está em 
“construção”, a adequar-se a essa nova realidade global. Há sinais de comunidade, dado que 
se vislumbra uma espécie de aceitação de valores comuns. Já não vive apenas um modelo de 
ajustamento de interesses racionalmente partilhados, pois começa a ter ações orientadas pelo 
sentimento de pertença a um todo.  
 Isso deve-se, em grande parte, ao fenómeno da globalização, que não é novo, se 
pensarmos na história; afinal, os homens interagem e deslocam-se pela superfície do planeta, 
desde os grandes impérios da antiguidade. Enfim, por todas as movimentações, intercâmbios 
e confrontos de ideias, valores, pessoas, culturas e bens, que suscita a globalização. 30 
Entretanto, todos os indicadores sugerem que a profundidade, o alcance e a velocidade das 
ligações e interconexões que através, sobre e abaixo dos Estados-Nação, aumentaram 
drasticamente desde a Segunda Guerra Mundial e que eles desencadearam efeitos sistémicos 
de emergência a nível global.  
A globalização31 é caracterizada por ser um fenómeno e por ter um conceito muito 
complexo, podendo ser compreendido de diversas formas, seja como característica de um 
determinado período histórico, ou como hegemonia de valores liberais, ou ainda, como 
fenómeno social, cultural e económico. A globalização também é um fenómeno capitalista, 
que se refere a uma sistemática mudança de escala das sociedades, que intervêm quando 
imensos fluxos de capital, bens, serviços, pessoas, informações, tecnologias, políticas, 
legislações, ideias, signos e imagens se integram em redes globais que transcendem os 
Estados-Nação.  
                                                          
29
 “As mudanças vêm ocorrendo rapidamente, em grande escala e com tamanha visibilidade global como 
nunca antes visto.” Comissão Sobre Governança Global. Nossa Comunidade Global. O Relatório da Comissão 
sobre Governança Global. Rio de Janeiro: Editora FGV, 1996, p. 5. 
30
 Viviani, Maury Roberto. Primeiros ensaios de Teoria do Estado e da Constituição. Curitiba: Editora 
Juruá, 2011, p. 80. 
31
 Podemos distinguir convencionalmente duas eras da globalização na civilização moderna: a primeira, 
que vai aproximadamente de 1850 a 1914, caracterizada sobretudo pela integração das finanças e do comércio 
mundial, epitomada pelo "padrão ouro"; a segunda, que se desenvolve com o final do interbellum e leva, através 
da integração dos vários subsistemas, a um sistema mundial emergente. Pode definir-se esse processo universal 




Fluxos desterritorializados e redes transnacionais são os elementos constitutivos de 
qualquer teorização da globalização. Por fluxos desterritorializados entende-se os processos 
dinâmicos de transmissão de informação através das fronteiras, ao passo que as redes 
transnacionais se referem à malha resultante de nódulos e elos que interconectam os fluxos 
numa estrutura auto-reprodutora que permanece invariável, através das suas transformações. 
Através dela, o mundo está mais internacionalizado, pelo facto dos Estados e outros sujeitos 
internacionais estarem integrados por diversos fatores, criando mudanças políticas, 
económicas, sociais, culturais e jurídicas. Esses procedimentos da globalização acabam por 
funcionar em vários níveis, com uma multiplicidade de sujeitos que acabam por ter poder de 
governação.  
Deve definir-se a globalização32 como um processo caracterizado por intensas relações 
de troca, de comunicação, de trânsito, da expansão massificada das telecomunicações, 
turismo, cultura, com reflexos no ecossistema e nas relações das organizações governamentais 
e não-governamentais. Os mercados tornaram-se massificados e transnacionalizados.  
A globalização não implica o fim do Estado, mas, de acordo com o espírito 
cosmopolita, ela enfraquece a nação e pode, dessa forma, ser um primeiro passo em direção 
ao surgimento de genuínos Estados pós-nacionais, podendo o Estado verdadeiramente tornar-
se um "Estado cosmopolita" e perseguir o seu papel além das suas fronteiras.  
Essa expansão e intensificação de relações acabam por transcender as fronteiras 33 do 
Estado, afetando a sua regulamentação e controlo. Ou seja, outros tipos de governantes 
entram em “cena” na estrutura mundial, fazendo com que haja, conforme vários estudiosos 
afirmam34, um governo com governo e um governo sem governo, tendo o primeiro sempre a 
interferência do Estado e o segundo a interferência de outros sujeitos sem ser o Estado-Nação, 
como é o caso das Organizações Não Governamentais. 
 Face a uma visão cosmopolita podemos observar este governo perante a globalização 
de um ponto de vista mundial, ou seja, na ausência de um governo mundial, encontramos no 
mais alto nível do sistema mundial uma única organização: a Organização das Nações Unidas 
(ONU), que não é um Estado, mas um ator supranacional composto por todos os Estados 
                                                          
32
 O termo globalização passou a ser mais frequentemente utilizado, a partir dos anos 80, justamente com 
um momento histórico em que se intensifica de forma massiva esse fenómeno. Esta importância deve-se aos 
seguintes fatores: explosão demográfica, mudança de fatores estruturais do trabalho, desenvolvimento de 
técnicas e métodos de aumento de produtividade e pelo grande progresso científico e tecnológico em vários 
campos. 
33
 Sobre esse movimento de expansão para além das fronteiras do Estado veja-se: Held, David. 
Democracia e a Ordem Global - Do Estado Moderno ao Governo Cosmopolita. Paidós, 1997, p.16 e ss. 
34
 Vide: Santos, Boaventura de Sousa. As tensões da modernidade. Revista do Programa Avançado de 
Cultura Contemporânea – UFRJ, 2005, p. 19 e ss.  
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existentes do mundo e por eles autorizado para intervir em assuntos bem definidos de 
interesse global, sobretudo a guerra, a paz e os direitos humanos.  
Num outro nível, assiste-se a uma confusão transnacional de redes governamentais e 
não-governamentais de todos os tipos que participam da política pública global, sendo 
composto por grupos intergovernamentais, agentes corporativos, organizações não-
governamentais, redes de ativistas e comunidades epistêmicas. O governo global é um sistema 
complexo de múltiplos níveis, camadas e agentes e muitos desses corpos carecem de 
legitimidade democrática. Por último, num nível mais baixo perante a complexidade mundial, 
temos os Estados-Nação, com os seus parlamentos, ministérios e outros meios legais, que 
executam a política interna, administram o território nacional e defendem os seus interesses 
contra outros Estados. No contexto global, o nível mais baixo do Estado-Nação pode perder 
algo de sua capacidade regulatória para os níveis mais altos de governo. Todavia, ele 
permanece como único agente democraticamente legitimado e legalmente autorizado pelo seu 
eleitorado para governar.  
A questão agora é saber se a democracia pode ser estendida do nível do Estado para o 
nível das relações internacionais. O projeto cosmopolita confirma enfaticamente essa 
possibilidade. E afirma que a democracia necessita de ser realizada como uma forma de 
governo global em três diferentes níveis interligados: dentro dos Estados, entre os Estados e a 
nível mundial. 
Este processo de globalização está para além da ideia da simples expansão económica 
e interdependência entre os Estados. A globalização é um processo que provoca mudanças no 
próprio sistema político dos Estados nacionais, que ao tomarem decisões conscientes, podem 
afetar não somente os seus cidadãos, mas também a comunidade internacional. E os próprios 
sujeitos internacionais, para além do Estado, tomam decisões que afetam a comunidade 
internacional, como é o caso de Organizações Internacionais, por exemplo, a Organização das 
Nações Unidas (ONU), sujeitos internacionais que proliferam e se tornam cada vez mais 
autónomos em relação aos Estados.  
As próprias organizações internacionais desfrutam de personalidade jurídica 
internacional, sendo elas importantes agentes das relações internacionais. 35Porém, o Direito 
Internacional não responde a algumas questões desta realidade mundial, o que resulta no 
surgimento de numerosas organizações internacionais.  
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 O Direito Internacional que se tem vindo a desenvolver, cada vez mais na sequência da evolução da 
conjuntura mundial, após a Segunda Guerra Mundial, engloba não somente as relações entre Estados, mas 
também as relações onde intervêm as Organizações Internacionais.  
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O Direito Internacional Clássico foi estruturado somente para as relações entre 
Estados. Assim, há quem considere que o Direito das Organizações Internacionais constitui 
um novo ramo da ordem jurídica internacional, como se fosse um Direito Internacional 
Particular, sendo que nesta ordem ou sistema particular as Organizações Internacionais são 
constituídas por um tratado, instituídas pela própria organização e pelas normas jurídicas 
produzidas com base nesse tratado.  
As normas jurídicas deste ordenamento jurídico encontram-se hierarquizadas num 
sistema normativo autónomo, no quadro do qual o tratado constitutivo ocupa uma posição 
idêntica à que têm as Constituições na ordem jurídica interna dos Estados, comportando as 
características próprias da legalidade constitucional no Direito Interno. Esta é uma teoria que 
não é sustentada e defendida por todos os autores. Alguns criticam a semelhança entre os 
tratados constitutivos das Organizações Internacionais e as Constituições dos Estados, 
argumentando que o Direito das Organizações Internacionais se encontra subordinado ao 
Direito dos Tratados, conforme refere o art.º 5 da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados. Consequentemente devem tais tratados constitutivos respeitar o Direito dos 
Tratados e estar de acordo com o que se encontra estipulado sobre esta matéria na Convenção 
de Viena sobre o Direito das Tratados. Mas isto não quer dizer que o Direito das 
Organizações Internacionais não constitua um ramo específico do Direito Internacional.  
Cada organização internacional36 comporta um sistema particular de normas jurídicas, 
cujas características singulares o diferenciam do Direito Internacional geral. As Cartas 
constitutivas revestem um carácter misto: são tratados internacionais e, simultaneamente, 
comportam aspetos inerentes às constituições. Isto porque se definem como tratados devido à 
sua aprovação, aplicação e a sua conclusão e entrada em vigor na ordem jurídica interna e 
remetida para o direito externo cível, para o direito constitucional interno dos Estados e por 
isso as cartas constitutivas das principais Organizações Internacionais podem, em paralelo, ser 
definidas como submissas às constituições dos Estados. Apresentam-se como o quadro da 
referência legal para a interpretação. Obedecem às regras gerais dos tratados e à sua conclusão 
e entrada está em vigor. Obedecem às normas constitucionais dos Estados; definem-se 
também como Constituições porque são o quadro de referência legal para a adoção dos atos 
jurídicos pelos seus órgãos, estabelecendo mecanismos a observar para a sua revisão, e 
condicionando as atividades dos respetivos órgãos, prevalecendo sobre os outros acordos. 
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 As Organizações Internacionais têm personalidade jurídica própria, como foi já referido anteriormente, 
dispõem de órgãos com carácter de permanência e com competência para tomar decisões que, em alguns casos, 




Perante o exposto, o ordenamento jurídico das organizações internacionais constitui 
um ramo do Direito Internacional geral, apresentando maior grau de coerência e possuindo 
mecanismos de controlo da legalidade e da validade dos atos, bem mais evoluído e eficaz do 
que os existentes na ordem jurídica internacional geral e convencional clássica.  
A nova ordem mundial não diz respeito às relações com os quais os Estados exercitam 
a sua soberania. O atual sistema mundial é produto de um capitalismo transnacional das 
grandes empresas e dos circuitos financeiros, que integrando ao mesmo tempo setores pré-
industriais e pós-industriais, formam uma ordem económica à qual o Estado permanece 
subordinado.  
A democracia ligada ao conceito de soberania popular, que se exprime por meio de 
dispositivos governamentais, está comprometida. Todavia, o Estado sobrevive e permanece, 
ainda que modificado, tentando fortalecer-se e manter-se como unidade institucional ainda 
indispensável, mesmo redimensionado no seu papel e nas formas de exercitar e de legitimar a 
sua autoridade. E o homem continua a ser a peça fundamental para o desenvolvimento da 
sociedade política, tendo sempre como objetivo a busca pela “Paz Perpétua” 37, no contexto 
global e respeito contínuo da dignidade da pessoa humana.38 
 
2.2 - Qual o entendimento sobre legitimidade neste mundo multinível? 
 
Mas até que ponto o Estado pode legitimar sua autoridade neste contexto multinível 
diante da globalização?  
Habermas 39 constata que a globalização afeta a segurança jurídica e a efetividade do 
Estado administrativo, a soberania, a identidade coletiva e a legitimidade democrática do 
Estado nacional. Não se pode desconsiderar, ainda, que nesta fragmentação e perda de 
autonomia política, o poder estatal sofre uma diminuição, que, de certa forma, abre vazios de 
legitimidade. A preocupação reside, além de outros aspectos essenciais, na busca da 
legitimidade democrática para as questões e decisões que estão fora da esfera territorial do 
                                                          
37
 Kant, Immanuel. A Paz Perpétua – Um projecto filosófico, p. 10 – “O estado de paz entre os homens 
que vivem juntos não é um estado de natureza (status naturalis), o qual é antes um estado de guerra, isto é, um 
estado em que, embora não exista sempre uma explosão das hostilidades, há sempre todavia uma ameaça 
constante. Deve, pois, instaurar-se o estado de paz; a omissão de hostilidades não é ainda a garantia de paz e, 
se um vizinho não proporcionar segurança a outro (o que só pode acontecer num estado legal), cada um pode 
considerar como inimigo a quem lhe exigiu tal segurança.” 
38
 “Jürgen Habermas sugere o caminho: pensar a pessoa, pensar a sua dignidade, pensar os povos, 
pensar a dignidade destes, pensar a dignidade da pessoa humana, pensar a dignidade dos povos.” Harbermas, 
Jürgen. Um ensaio sobre a Constituição da Europa. Prefácio de José Joaquim Gomes Canotilho. 2011, p. 10 ss. 
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Estado-Nação, bem como avaliar qual o papel reservado aos cidadãos, razão última da 
existência do Estado. 
O desmantelamento do Estado traz a questão da legitimidade democrática. Este parece 
ser o cerne de uma grande discussão e divisão de teorias, pois como se sabe o princípio 
democrático implica uma legitimidade popular, podendo e devendo concluir-se que 
fundamentalmente considera-se que a estatalidade pressupõe a legitimação popular alicerçado 
no poder do povo.  
O povo do Estado no sentindo democrático é o sujeito de legitimidade, que no 
domínio estatal, quer nos domínios supranacionais ou supraestaduais, tal como ele é 
juridicamente conformado pelas Constituições dos Estados40. Localiza na desconstrução do 
Estado social a exigência de que se reconfigure o lugar do processo democrático que parece 
não caber mais no Estado-Nação, tendo em vista que o mercado globalizado prejudica a 
autonomia e a capacidade de ação política dos agentes estatais. 
 A questão da legitimidade democrática passa, atualmente, necessariamente, pela 
emergência de novas formas de regulamentação política, isto é, o problema da legitimidade 
tem pontos em comum com a investigação de quais os entes, que no plano supranacional têm 
competências normativas, tentando indagar qual a sua representatividade. 
Antes, o Estado era definido territorialmente, agora com as mudanças e 
transformações ocorridas vê-se confrontado com relações interestaduais, em cooperação com 
as organizações internacionais, que desenvolveram o próprio Direito Internacional, ampliando 
assim as suas funções e as suas atividades41.  
Nesta linha de pensamento, quando se fala em legitimidade, conceito discutido por 
muitos autores,42 entende-se uma obrigação (política) de proteção de bens e interesses 
comuns, a proteção e promoção da paz, da segurança e da justiça comuns, implicando ainda a 
aceitação e a obediência a uma dada ordem, por orientação positiva, acreditando que é 
necessário um mínimo de consentimento ou adesão voluntária.  
A Constituição confere legitimidade a uma ordem política e dá legitimidade aos 
respectivos titulares do poder político. Precisamente, por isso se diz que a constituição se 
assume como estatuto jurídico do político, ou seja, da legitimidade. O esforço de constituir 
                                                          
40
 Vide: Canotilho, José Joaquim Gomes. “Brancosos” e Interconstitucionalidade. Itinerários dos 
Discursos sobre a Historicidade Constitucional. Almedina, 2006, p. 233-234. 
41
 Vide: Queiroz, Cristina. Direito Constitucional Internacional. 1ª Ed., Coimbra Editora, 2011, p. 33 ss. 
42
 “O autor acredita que a solução para a legitimidade democrática diante dessas novas demandas de 
poder está em criar novas ofertas de participação, novos espaços de exercício dos direitos civis, de modo que se 
faça uma interconexão também do controle democrático.” Villa, Rafael Duarte; Tostes, Ana Paula Baltasar. 
Democracia cosmopolita versus política internacional. Lua Nova, 2006, p. 94. 
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uma ordem política segundo princípios justos consagrados na Constituição confere a esta 
ordem uma indispensável bondade material, uma legitimidade de conteúdo ao vincular 
juridicamente os titulares do poder justifica o poder de governo, o poder de autoridade destes 
titulares, que significa, neste sentido, a legitimidade. Devido a esta estrutura torna-se, para 
muitos, difícil compreender a legitimidade num mundo transnacional, pois falta o elemento 
chave que as confere e fundamenta, isto é, a ausência de uma Constituição mundial. 
 
2.3 - Legitimidade “Out put legitimacy” e legitimidade “In put legitimacy” e o 
desafio de legitimar para além das fronteiras do Estado nacional 
 
Existem vários tipos de legitimidade, mas vamos referir-nos essencialmente a dois 
tipos, a “out put legitimacy” e a “in put legitimacy”.  
O que difere uma da outra é o facto da primeira ser caracterizada pela condição criada 
pelo Direito de garantir a manutenção da ordem, da segurança e a promoção da paz, tanto a 
nível interno como a nível externo, incluindo o crescimento económico e o bem-estar social.  
A segunda, a in put legitimacy, é caracterizada pelo respeito e proteção dos direitos 
fundamentais a nível interno do Estado, como a nível internacional. Por outras palavras, a 
legitimidade orientada por out put é o domínio para o povo, e a legitimidade orientada por in 
put é o domínio pelo povo.  
Deste modo, a forma democrática ganha importância pluralista, com mais participação 
a nível político, pois o homem vê a sua própria dignidade e a dos demais cidadãos da 
comunidade internacional protegidas e os seus direitos fundamentais garantidos. Logo pode 
dizer-se que é uma legitimidade democrática não podendo ser substituída por um dos seus 
elementos, como por exemplo, a responsabilidade, a justificação deliberativa, a transparência 
ou o respeito pelos princípios do Estado de direito, ou seja, com a “out put legitimacy” a 
legitimidade adquire-se dentro do próprio governo do Estado. 
 O Estado deve trabalhar de forma efetiva, seguindo todo um procedimento específico 
para que a sua legitimidade seja positiva. Com a “in put legitimacy”, tanto a nível interno 
como a nível externo, tem que exercer os seus direitos, logo, há também a vontade de 
participar, garantindo então o direito de participação democrática e o direito da 
autodeterminação que, como refere o J. J. Gomes Canotilho: “…o princípio da 
autodeterminação deve ser reinterpretado não apenas no sentido de que os “povos” devem 
deixar de estar submetidos a quaisquer formas de colonialismo, mas também no sentido de 
que a legitimação da autoridade e da soberania política pode e deve encontrar suportes 
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sociais e políticos a outros níveis – supranacionais e subnacionais - diferentes do 
“tradicionalismo” e “realístico” Estado-Nação.” 43.  
O cidadão44 está envolvido nas questões de cidadania e não se pode esquecer que 
quando se refere a Estado de Direito e à Democracia deve entender-se a própria cidadania e a 
autodeterminação, porque um indivíduo autónomo está perante o poder, tema do próprio 
Estado de Direito, e este indivíduo é livre através da participação autónoma de uma cidade 
que é o tema da democracia. Uma ordem de domínio legitimado pelo povo, onde a articulação 
do direito e do poder no Estado Constitucional significa que o poder do Estado deve 
organizar-se e exercer-se em termos democráticos. Assim, de forma resumida, a 
autodeterminação democrática significa que os destinatários das leis sejam elas coercivas ou 
não, são simultaneamente, os autores das mesmas. Numa democracia, os cidadãos estão 
sujeitos apenas às leis que estabeleceram para si, de acordo com um procedimento 
democrático. 
Desta forma, e perante estas questões que giram em volta da globalização, o Estado 
confronta-as com o desafio de legitimar a autoridade pública para além das fronteiras do 
território, que ainda hoje tem importância para definir a nacionalidade. Porém, não chega para 
explicar o poder da legitimidade, e com o forte desafio de existir uma forma democratizada de 
governo para além do próprio Estado, onde só será possível democratizar a rede internacional, 
entretanto surgida, quando se revelar possível combinar as componentes conhecidas das 
democracias dos Estados nacionais de forma diferente do que acontece no Estado nacional, 
sem que se perca a legitimação.  
O elemento democrático não foi apenas introduzido para “travar” o poder “a to check 
the power”, foi também reclamado pela necessidade de legitimidade do mesmo poder. Se 
pretende-se um Estado Constitucional assente em fundamentos não metafísicos, deve-se 
distinguir claramente duas coisas: 1) uma legitimidade do Direito, dos direitos fundamentais e 
do processo de legislação no Estado de Direito; 2) a legitimidade de uma ordem de domínio e 
a legitimidade do exercício do poder político no Estado democrático.45 
Autores, como Dieter Grimm 46, consideram impossível existir essa legitimidade da 
autoridade pública para além do Estado, devido à inexistência de uma comunidade política em 
comum. O problema é que existe um défice na legitimidade, in put legitimacy. Essa 
                                                          
43
 Canotilho, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição.7ª Ed., Almedina, 
2003, reimp., 2011, p. 1317. 
44
 O cidadão, aqui, é, simultaneamente, criador e sujeito do direito. 
45
 Canotilho, José Joaquim Gomes. Estado de Direito. Coleção Fundação Mário Soares. Cadernos 
Democráticos, 1.ª Edição, 1999, p. 30 
46
 Vide: Queiroz, Cristina. Direito Constitucional Internacional. 1ª Ed., Coimbra Editora, 2011, p. 36. 
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legitimação ainda é uma questão problemática, pois a autoridade pública existe para além do 
Estado, mas as fontes de legitimação continuam ainda nas “mãos” do Estado territorial. Este 
facto torna-se a cada dia mais ultrapassável, pois as interações e relações transnacionais fazem 
com que o poder de decisão não esteja somente nas mãos do Estado. As Organizações 
Internacionais, e outros sujeitos internacionais, têm um forte “peso” no controlo do poder e na 
própria criação de regras vinculantes, fundamentais para a forma de legitimação e proteção 
dos Direitos do Homem a nível global, acarretando grandes mudanças na estrutura da própria 
sociedade. 
 Com esta passagem de uma integração “negativa” para uma integração “positiva” 
(porque antes as relações se encontravam limitadas no quadro das fronteiras do Estado-Nação, 
sendo esta integração global positiva), a legitimação in put ganhou força em detrimento da 
legitimação out put, a influência ativa sobre o tipo e o conteúdo das políticas e leis torna-se 
tanto mais importante para os cidadãos quanto mais cresce a insatisfação com o desempenho 
dos Estados. 
De acordo com Marcelo Neves,47 a democracia como racionalidade do sistema político 
importa uma legitimação por in put: cadeia ou rede de procedimentos circularmente 
conectados, que vinculam as decisões políticas ao apoio e ao controlo do povo constitucional, 
com instância procedimental que fecha o sistema político. Essa é a dimensão da racionalidade 
interna como consistência democrática do sistema político. Mas na democracia a legitimação 
por in put encontra-se relacionada com a legitimação out put. Isso aponta para a dimensão da 
adequação social da política democrática. Não se trata de corresponder aos diversos interesses 
particulares presentes no ambiente do sistema político, mas sim de possibilitar o convívio de 
forças antagónicas numa esfera pública política abrangente. Nesse sentido, pode-se afirmar 
que, enquanto o povo constitucional fecha o sistema político, a esfera pública abre esse 
sistema, que é formado por um conjunto de valores. Caso haja excesso de legitimidade por in 
put do sistema político, fica enfraquecida a sua legitimidade por out put e vice-versa.  
Há que existir um equilíbrio entre a consistência da autolegitimação pelo povo 
constitucional, como instância procedimental, e a adequação complexa à sociedade mediante 
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 Neves, Marcelo. Transconstitucionalismo. São Paulo: Martins Fontes, 2009, p. 71-73. 
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2.4 - As teorias dos Particularistas e dos Universalistas 
 
Com isto, conclui-se que o debate em torno da globalização, processo que faz florescer 
a procura pela cooperação internacional, encerra um confronto entre duas grandes teorias: a 
teoria dos particularistas e a teoria dos universalistas.  
De um lado temos os particularistas, presos a valores conservadores, identidades e 
formas de vida locais fossilizadas, que na sua compreensão tradicional defendem o Estado-
Nação, afirmando que se não há “demos” não há direito de autodeterminação, sendo 
impossível haver legitimidade da autoridade para além das fronteiras do Estado. Isto é, o 
poder do Estado e a democracia estão “presos” dentro do espaço territorial definido pelo 
Estado. O “povo” emerge somente pelo Estado. E ao considerar a democracia como uma 
fonte de legitimidade implica necessariamente a consideração do seu sujeito, do seu “demos”.  
Porém, esses defensores do Estado nacional vão-se defrontando com a confirmação 
dos seus piores receios e escondem-se cada vez mais por detrás das fachadas da soberania 
estatal, que se encontra há muito tempo em crise e mutilada por causa das mudanças globais. 
Tais defensores já perderam grandes apoios, tanto a nível económico como político, pois há 
outros interesses de ordem internacional que merecem maior defesa.  
Por outro lado, os universalistas defendem valores desenraizados e valores de 
contextos culturais específicos, conduzindo a uma integração de um núcleo duro no qual 
possam legitimar o caminho para a união dos Estados. Para os universalistas os elementos 
democráticos e a defesa dos direitos humanos são mais amplos a nível global. Não há, para 
eles, um limite territorial, previamente definido. A democracia constitucional transcende para 
o espaço global, pois os direitos fundamentais tornaram-se o novo paradigma. Ou seja, uma 
conceção baseada no princípio da autodeterminação coletiva. Estes afirmam que só uma 
democracia cosmopolita poderá atender às necessidades da humanidade face aos desafios da 
globalização.  
A globalização do mundo é um dado e um facto. A cosmopolitização é um ato e uma 
tarefa. O cosmopolitismo pressupõe uma cosmologia, uma visão englobadora do lugar do 
género humano no universo. E também uma filosofia da história que delineie uma visão 
normativa do seu destino e da sua unidade na diversidade. 
Problemas globais não podem mais ser solucionados a nível nacional, mas apenas a 
nível transnacional, através da cooperação com outros Estados, através de agentes 
governamentais e não-governamentais do governo global. O Estado cosmopolita é o mais 
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recente movimento social, sendo possível, de acordo com os universalistas, que a democracia 
cosmopolita seja uma solução para a resolução dos problemas globais. 
Este confronto com a resistência de ambos os lados faz com que haja um esvaziamento 
intergovernamental da democracia. No auto-entendimento do Estado-Nação há sempre essa 
tensão entre o universalismo de uma comunidade legal igualitária e o particularismo de uma 
comunidade cultural a que se pertence por origem e destino. Essa tensão pode ser resolvida 
desde que os princípios constitucionais dos direitos humanos e da democracia priorizem um 
entendimento cosmopolita da nação, como uma nação de cidadãos, em detrimento de uma 
interpretação etnocêntrica da nação como uma entidade pré-política. 
 O que seria essa Democracia Cosmopolita defendida pelos universalistas? Quais 
seriam as suas características fundamentais?  
 
 
3.- A democracia cosmopolita 
 
3.1- A democracia cosmopolita enquanto conceito e origem 
 
A palavra democracia era utilizada, por vezes, pelos críticos aristocratas, como uma 
espécie de epiteto para demonstrar o seu desdém para com o povo, que tinha arrebatado o 
antigo controlo da aristocracia sobre o governo.48 
Os desenvolvimentos mais importantes da democracia ocorreram na Europa. Porém, 
este é um tema que tem sido discutido ao longo dos tempos. Isto porque o debate em torno da 
democracia, devido à sua longa história, gera divergências, polissemias, controvérsias e 
acordos nos mais diversos temas e assuntos.  
A democracia possui diversos significados e diversas aceções. Pode ser identificada 
como o “bom governo”, ideia que remonta à República de Roma e que se pode encontrar 
ainda em Maquiavel. E seria esse bom governo, um “governo misto”, como resulta dos 
escritos de Aristóteles e Políbio.49 Este termo encontra-se também nos escritos de Rousseau, 
que acompanhou muitas vezes a retórica da Revolução Francesa.  
                                                          
48
 A democracia ou demokratia tem a sua origem em duas palavras gregas: kratos (poder) e demos 
(povo). Logo, a democracia é o poder do povo. E teve origem no Séc. V a. C. na Grécia. Provavelmente foram os 
Atenienses que criaram a palavra. Isto, porque foi na Grécia clássica, cerca de 500 a.C., que os sistemas de 
governo permitiram a participação de um mínimo substancial de cidadãos.  
49
 Vide: Queiroz, Cristina. Direito Constitucional – As instituições do Estado Democrático e 
Constitucional, p. 399. 
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Além da clássica definição de que a Democracia é o regime de governo em que o 
poder de tomar as grandes decisões se encontra nas mãos dos cidadãos. Abraham Lincoln 
caracterizava-a pelo “poder do povo, pelo povo, para o povo”50. Existem muitas utilizações 
do termo em geral, que normalmente limitam o seu alcance, como, por exemplo, democracia 
popular, democracia burguesa, democracia formal, democracia ética, democracia técnica, 
democracia representativa, democracia direta, democracia participativa, democracia política, 
económica, social, cultural e muitas outras 51. E como uma das mais recentes, a democracia 
cosmopolita.  
A democracia cosmopolita seria, então, a democracia em bases transnacionais, para 
além das fronteiras do Estado-Nação. A democracia é, também, por inerência, um sistema de 
direitos e o Estado é a única associação cujo governo possui uma capacidade extraordinária 
para garantir obediência às suas regras através da força e da coerção, mas também, através do 
seu senso e da preservação. Assim sendo, num Estado democrático que evita a tirania, 
existem direitos essenciais e liberdades para todos. O princípio da autodeterminação é 
respeitado. Existe autonomia moral, desenvolvimento moral, proteção de interesses pessoais 
essenciais e igualdade política. Isto é, a democracia tem por objetivo proteger os direitos, as 
suas liberdades e a assiduidade de oportunidades mais de qualquer outro sistema político 
alternativo que haja sido idealizado.  
Nas democracias mais modernas produz-se ainda a busca e procura intensa da paz e da 
prosperidade. Deste modo, a democracia carateriza-se por ser não só um processo de governo, 
no qual os direitos são elementos necessários às instituições políticas democráticas, mas, 
ainda, por inerência, por ser um sistema de direitos. Os direitos constituíram a base da 
Democracia e são os pilares essenciais de um processo democrático de governo.  
Deste modo, tem por base a importância da democracia um quadro do Estado nacional 
e o alcance que ela arranjou com a internacionalização, devido à globalização e ao 
capitalismo, esta passaria a ter uma prática transnacional e não puramente nacional.  
A relação da democracia cosmopolita estaria diretamente ligada com o sistema 
internacional, devido aos efeitos da globalização.  
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 Expressão de Abraham Lincoln proferida no seu discurso, que ficou na história como o discurso de 
Gettysburg, sendo este proferido numa cerimónia no cemitério nacional de Gettysburg, no dia 19 de Novembro 
de 1863. Disponível em: < http://www.arqnet.pt/portal/discursos/novembro01.html>.  
51
 Cunha, Paulo Ferreira da Cunha. Direito Constitucional Anotado. Lisboa, Quid Juris, 2008, p. 157. 
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3.2 -A institucionalização de um sistema democrático global de governo e a tese 
de Kant: Paz Perpétua – um direito cosmopolita  
 
O governo global pode definir-se como a estrutura do governo que viabiliza a 
solidariedade entre os povos, pretendendo demostrar e comprovar que é possível um mundo 
onde todos os povos e regimes possam cooperar para a manutenção da paz, segurança e 
justiça independente do cidadão.  
Deste modo, o povo e o governo trabalhariam em conjunto nas decisões políticas 
internacionais, como uma integração societária global. E os Estados, entre si, conviveriam em 
paz, uns com os outros, de forma democrática e universal. Existindo solidariedade entre os 
cidadãos, existe também a disposição de se responsabilizarem solidariamente. É esta a fase 
que Kant denomina, na menosprezada “Paz Perpétua”, de Direito Cosmopolita. Aí se afirma 
que o Direito Cosmopolita deve limitar-se às condições da hospitalidade 52, apelando à 
solidariedade face aos estrangeiros, isto é, a uma ideia de uma cidadania global. 
Essa metamorfose e mudança global53, com a sua complexidade restringiu, cada vez 
mais, de forma sistemática, o espaço de manobra do Estado nacional, buscando alargar as 
capacidades políticas, para além das fronteiras do Estado nacional, para que desse modo 
resultasse o próprio sentido da democracia. Os Estados tentaram compensar, em parte, a 
perda, entretanto surgida, de capacidades de solução de problemas com a ajuda de 
organizações internacionais. 
Na busca desta necessidade de regulamentação, representando um desafio para a 
política, nota-se a clareza existente na evolução da comunidade internacional dos Estados para 
uma comunidade cosmopolita de Estados e de cidadãos. Isto porque de há muito que a 
constitucionalização do direito internacional deixou de ser orientada para a pacificação. A 
implosão das ilusões neoliberais facilitou a compreensão de que os mercados financeiros, e os 
sistemas funcionais da sociedade mundial que extravasam as fronteiras nacionais, criaram 
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 Vide: Kant, Immanuel. A Paz Perpétua – Um projecto filosófico. 1795, p. 20 - “… de direito, e 
hospitalidade significa aqui o direito de um estrangeiro a não ser tratado com hostilidade em virtude da sua 
vinda ao território de outro. Este pode rejeitar o estrangeiro, se isso puder ocorrer sem dano seu, mas enquanto 
o estrangeiro se comportar amistosamente no seu lugar, o outro não o deve confrontar com hostilidade. Não 
existe nenhum direito de hóspede sobre o qual se possa basear esta pretensão (…), mas um direito de visita, que 
assiste todos os homens para se apresentarem à sociedade, em virtude do direito da propriedade comum da 
superfície da Terra, (…), mas devem finalmente suportar-se uns aos outros, pois originariamente ninguém tem 
mais direito do que outro a estar num determinado lugar da Terra.” 
53
 Esta tese da democracia cosmopolita recebeu, a partir dos anos 90, maior notoriedade. Com o impacto 
da globalização, os movimentos culturais, a união de diferentes culturas, povos e raças, o complexo 
deslocamento das fronteiras da economia, da cultura e da política fez com que aumentasse a pressão sobre essa 
metamorfose e mudança global.  
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situações problemáticas que não poderiam mais ser resolvidas por Estados individuais, 
unicamente em quadro de Estados soberanos ou por associações de Estados 54. 
A constitucionalização do direito internacional, associada à teoria de Kant, aponta para 
uma futura situação jurídica cosmopolita, muito além do status quo. O exemplo, mais claro é 
o da União Europeia.  
Há que entender que “… qualquer tratado especial que, por razões da paz perpétua, 
transfira os direitos de soberania nacionais para órgãos supraestatais ou inter-estatais, terá 
de resultar de um ´tratado dos povos entre si` e não só de um tratado dos soberanos de 
facto.” 55 
Para Kant o direito cosmopolita entre Estados e pessoas consideradas cidadãs do 
mundo deve estar em conformidade com uma Constituição civil de Direito. Esse direito 
cosmopolita não é de precedente filantrópico. É um direito dos cidadãos do mundo, que 
considera cada indivíduo não membro do seu Estado, mas membro, ao lado de cada Estado, 
de uma sociedade cosmopolita.  
Kant, um visionário, acrescentou a terceira dimensão ao direito, que é o direito 
cosmopolita, que na época se limitava ao direito estatal e ao direito das gentes 56. Na Paz 
Pérpetua, a primeira exigência para que haja paz é que os Estados sejam repúblicas. Ou seja, 
que o povo se desse a si próprio as suas leis. O que na adoção da filosofia política de Kant foi 
identificado como a conceção contemporânea de Democracia. 
 
3.3- A democracia cosmopolita, a sociedade civil mundial e a ética universal dos 
direitos humanos 
 
Com a democracia cosmopolita fortalece-se a sociedade civil mundial e a ética 
universal dos direitos humanos. 
Jürgen Habermas 57 explica que “(…) o atual significado da expressão “sociedade 
civil” não coincide com o da “sociedade burguesa…”, e tradição liberal, que Hegel chegara a 
tematizar como “sistema das necessidades”, isto é, como sistema do trabalho social e do 
comércio de mercadorias numa economia de mercado.  
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 Nour, Soraya. À Paz Perpétua de Kant. Filosofia do direito internacional e das relações 
internacionais. 1.ª Editora Martins Fontes, São Paulo, 2004, p. 40, 54, 55, 157 e 168. 
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A sociedade civil58 compõe-se de movimentos, organizações e associações, que 
captam os ecos dos problemas sociais que ressoam nas esferas privadas, condensando-os e 
transmitindo-os, a seguir, para a esfera pública política. O núcleo da sociedade civil forma 
uma espécie de associação, que institucionaliza os discursos capazes de solucionar problemas, 
transformando-os em questões de interesse geral no quadro das esferas públicas. 
Através desse conceito de sociedade civil, pode imaginar-se como seria uma 
“sociedade civil mundial”. Seria então uma sociedade livre apoiada nos direitos humanos 
universais, protegidos e garantidos, sem qualquer discriminação e, na qual se transforma de 
assuntos de interesse geral, com a participação direta do povo através de associações livres e 
agentes não estatais, que “se entrelaçariam” com as políticas de governo.  
A democratização do sistema internacional apoiar-se-ia na interação e na integração 
desses três fatores: sistemas políticos nacionais democráticos, globalização e governo 
internacional. A construção dessa emergente esfera pública transnacional possibilitaria 
avançar na universalização dos direitos individuais e de convenções políticas, na redução das 
desigualdades económicas e na garantia de sobrevivência de diferenças, valores e culturas. 
A posição cosmopolita enfatiza uma nova conclusão política da sociedade global, 
economicamente sem barreiras, exigindo com isso a construção de instituições 
supranacionais.  
O perigo para a democracia reside justamente no facto de que essas transferências 
políticas não se efetivam propriamente como procedimentos cooperativos de uma sociedade 
de Estados comprometida com o cosmopolitismo. Não há ainda uma consciência de 
solidariedade cosmopolita nas sociedades civis e nas esferas públicas políticas dos regimes 
geograficamente amplos que se estão a desenvolver. Esta é uma questão delicada.  A 
implementação da solidariedade cosmopolita, por outro lado, não deve ser confundida com a 
questão de uma nova identidade supranacional. Esta não é uma questão ético-política, mas 
jurídico-moral. O cosmopolitismo não pode criar consistência normativa a partir de uma auto-
compreensão ético-política, pois, obviamente, não haveria as condições necessárias, já que 
não permitira que outras tradições e valores existissem; sendo, então, apenas necessária uma 
auto-compreensão jurídico moral.  
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Assim, quando se fala em direitos humanos sob o ponto de vista internacional, o 
discurso tem pretensão de universalidade e isso significa basicamente que Estados não 
constitucionais são também contemplados na abordagem. A questão sob este panorama 
assume dimensões muito complexas, já que envolve, no objeto, Estados que se enumeram 
fora do espectro do Estado Constitucional.  
Daí que se possa afirmar que o projeto para a democracia cosmopolita ainda é um 
processo em construção. Se assim for, pode igualmente afirmar-se que foi a noção de direitos 
humanos que legitimou novas formas de existência jurídica para além do Estado nacional. 
 O Direito substituiu-se às armas na regulamentação das relações internacionais. A 
manutenção da paz passou a ter um significado diferente. E a justiça, no plano internacional, 
encontra-se fortemente ligada à noção de “direitos humanos”. O respeito pelos direitos 
humanos é um objetivo comum de todas as organizações internacionais e de vinculação ao 
Direito Internacional. Inúmeras organizações internacionais foram e são criadas 
continuamente para atender diretamente as necessidades dos indivíduos à escala global e 
internacional. Violações aos direitos humanos são, hoje, uma preocupação legítima da 
comunidade internacional, afirmando-se, cada vez, mais a expansão desses direitos para além 
das fronteiras nacionais. 
 
3.4- A transnacionalidade do Estado enquanto política, direito e democracia 
 
Segundo Robert A. Dahl,59 vive-se na era da terceira grande transformação das 
dimensões democráticas: a era da transnacionalidade da política. 60 
Primeiro, a teoria democrática teve que se adaptar às necessidades do governo da 
cidade-estado. Depois, foi transformada para adaptar-se ao Estado-Nação dos nossos dias. 
Agora, na era da globalização, tem de se subir mais um degrau e adaptar-se ao novo nível 
supranacional ou pós-nacional. 
Perante o aumento das dimensões territoriais pode-se “perder democracia”. Um 
mundo globalizado pressupõe que a participação e o controlo democrático se tornem cada vez 
mais difíceis, distantes, ineficientes, inacessíveis. Por isso é preciso repensar os mecanismos 
de participação na democracia contemporânea, não mais direta, não mais nacional, 
representativa, mas transnacional. 
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Massachusetts Institute of Technology, 2003. 
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 Citado por: Villa, Rafael Duarte; Tostes, Ana Paula Baltasar. Democracia cosmopolita versus política 
internacional. Lua Nova, São Paulo, 2006, p. 85. 
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No que se refere à transnacionalidade, enquanto espaço público, tudo está ainda a ser 
proposto. A verdade é que com a globalização, o mercado e as relações económicas são 
transnacionais, regulamentadas no interesse do capital, por vezes até desregulamentadas, pois 
por enquanto os limites éticos e políticos permanecem alargados, sem segurança jurídica. 
Como, por exemplo, os fluxos de capitais para a produção continuam a estabelecer-se em 
locais onde a mão-de-obra seja mais barata; a redução de preços tem vindo a ser obtida à custa 
da flexibilização das medidas protetivas trabalhistas e, em muitos casos, da promoção da 
miséria humana. Assim se manifesta a falta de ética e moral perante a situação humana. Por 
isso os direitos humanos tentam estar atentos a esses aspetos da transnacionalidade instituída 
pela globalização, sendo que o movimento democrático transnacional é o único sinal de 
esperança, na luta contra a iniquidade do mundo em que se vive. 
Os Estados transnacionais são ordens jurídicas não nacionais, ou seja, Estados não 
territoriais. O modelo do Estado transnacional sugere a recuperação do Estado nacional, mas 
continua afirmando o conceito de Estado. Isso porque, o próprio conceito de Estado 
permanece com a sua devida importância.  
Há pilares essenciais que podem ser transpostos para o nível transnacional da 
democracia e da política. E isso deve-se ao movimento da cosmopolitização que tem como 
principais indicadores a transnacionalização da circulação de bens culturais, as cidadanias 
duais, os processos migratórios, as viagens internacionais, as atividades em iniciativas 
transnacionais, a transnacionalização, de estilos de vida, da agenda da mídia, os riscos 
ecológicos globais, entre outros. 
No que concerne a cooperação transnacional, o autor 61 evidencia que não há resposta 
à globalização no âmbito de um único Estado. Afirma ainda os Estados transnacionais como 
unidades “globais”, constituindo-se como províncias da Sociedade Mundial no contexto de 
uma política que emerge de vários centros de poder. Ou seja, substitui-se o modelo de nações, 
artificialmente unificadas, vinculadas a um determinado território pela contraposição de 
nichos locais: revalorização das especificidades regionais e culturais. 62 
Cada espaço estatal transnacional poderia abranger vários Estados e até partes 
aderentes do mesmo, com estruturas de poder cooperativo e solidário. Os seus objetivos 
seriam os de proporcionar condições para que a globalização esteja submetida ao interesse da 
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maioria das sociedades existentes, a partir de práticas de deliberação por consenso e de 
participação. Deveria ser estabelecido um pacto de cedência de soberania pelos Estados-
Nação em relação aos Estados transnacionais, ou melhor, a espaços públicos transnacionais.63 
A transnacionalidade e a globalização económica são dois fenómenos contemporâneos 
que merecem destaque porque implicam a mudança de vida e de manifestações humanas. A 
globalização redimensiona os modos de vida no planeta. Com a queda das barreiras 
territoriais, o avanço tecnológico, a importância da economia sobre a política, a padronização 
de práticas comerciais à escala mundial, modifica-se o status concebido pelo Estado-Nação a 
partir da ascendência comum, cultural ou territorial. 
  
3.5- O Papel das Organizações Internacionais e o deslocamento do núcleo central 
da soberania nacional para as Organizações Internacionais 
 
Perante este quadro, será, então, de repensar os impactos que o desenvolvimento da 
democracia produz na esfera transnacional. E, em primeiro, quanto aos conceitos de 
legitimidade e representação. Sabe-se que com “…o aumento do poder das organizações 
internacionais se enfraquece, de facto, os procedimentos democráticos dos Estados 
nacionais, na medida em que as funções dos mesmos são transferidas para o nível de governo 
mundial. (…) Impõe-se, assim, a necessidade política de alargar os procedimentos 
democráticos para lá das fronteiras do Estado nacional.”64  
Tomamos como exemplo a Organização das Nações Unidas, a ONU, é uma 
organização supranacional constituída por 193 Estados. Entre o nível supranacional e o nível 
nacional desenvolveu-se um estrato transnacional, dotado de um grande número de 
organizações, como a OMS, OIT, FMI e outras.  
Assim sendo, J. Habermas sugere que as Nações Unidas deveriam ser reorganizadas 
como comunidade política de Estados e Cidadãos. E, simultaneamente, deveria restringir-se 
às funções nucleares de garantia da paz e implementação global dos direitos humanos 65. A 
reforma correspondente do Conselho de Segurança, e indicada nos tribunais, e, em particular, 
o Tribunal de Justiça, deveriam permitir-lhes cumprir, de forma eficaz e regular, estas duas 
tarefas, enquanto instituição.  
                                                          
63
 Vide: Primeiros ensaios de Teoria do Estado e da Constituição. Editora Juruá, Curitiba, 2011, p. 99. 
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 Vide: Harbermas, Jürgen. Um ensaio sobre a Constituição da Europa. Prefácio de José Joaquim 
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 Vide: Harbermas, Jürgen. Um ensaio sobre a Constituição da Europa. Prefácio de José Joaquim 
Gomes Canotilho, 2011, p. 118. 
30 
 
Ainda mais difícil será cumprir um outro objetivo, nomeadamente, a construção de um 
sistema de negociações, integrado na comunidade mundial, do ponto de vista normativo para 
os problemas urgentes de uma política interna mundial futura. 
A reforma das Nações Unidas passaria também pela criação de um Parlamento 
Mundial e pela restruturação da Assembleia Geral. Deve-se clarificar que essa reforma deve 
ser reivindicada para que a própria organização sobreviva e desempenhe os papéis que lhe 
foram imputados na sua criação. Com a criação de um Parlamento Mundial seria 
institucionalizado um órgão no qual o seu papel fundamental seria o de interpretar a Carta das 
Nações Unidas, desenvolvendo o direito por ela instituído 66 e preservando os papéis 
essenciais das Nações Unidas. O Parlamento Mundial debateria as condições de fundo para a 
justiça global e o Conselho de Segurança tomaria decisões de longo alcance, mas, em grande 
parte, passíveis de julgamento em tribunal. 
A Assembleia Geral sofreria igualmente uma reestruturação 67, garantindo na sua 
composição um lugar para os cidadãos e Estados, em harmonia com diferentes perspetivas 
concorrentes de justiça. Os argumentos igualitários dos cidadãos do mundo que insistem na 
igualdade de direitos e na distribuição equitativa confrontam-se com os argumentos de 
cidadãos de Estados, atualmente considerados como relativamente conservadores, que exigem 
a preservação das liberdades que possuem a nível estatal. 68 
Esta mesma Assembleia teria que desenvolver, para além das suas competências 
dentro do organismo das Nações Unidas, sobretudo na designação e no controlo do Conselho 
de Segurança e dos tribunais globais, normas mínimas vinculativas. Essas normas 
vinculativas seriam desenvolvidas após o aperfeiçoamento da própria Carta, do conjunto dos 
direitos humanos e do direito internacional, os quais vinculariam os Estados nacionais na 
concretização dos direitos fundamentais. Por último, a Assembleia teria competência para o 
estabelecimento de restrições normativas transnacionais, e constituiria a base legal para a 
política dos direitos humanos e a manutenção da paz do Conselho de Segurança, assim como 
para a jurisprudência global.  
O núcleo organizacional das Nações Unidas trabalharia, simultaneamente, de forma 
mais eficaz nas suas tarefas essenciais, isto é, na implementação tanto da proibição da 
violência como dos direitos humanos. A organização mundial seria estruturada e organizada 
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de forma a poder cumprir funções reguladoras limitadas 69, mas elementares, nomeadamente: 
o controlo mundial da implementação estatal dos direitos humanos, assim como a proteção 
ativa das populações dos governos não democráticos, sendo que as intervenções humanitárias 
incluem a obrigação de construção sustentável de infraestruturas operacionais, a manutenção 
construtiva da ordem interna dos Estados em desintegração e a manutenção defensiva da paz 
internacional, no sentido de uma implementação global, uniforme e eficaz da proibição da 
violência. 
Se pretende que as decisões das Nações Unidas sejam executadas sob a forma de 
intervenções legais, o direito internacional humanitário deveria ser desenvolvido e 
aperfeiçoado, no sentido de um direito de polícia que correspondesse aos princípios do Estado 
de direito e adaptado a necessidades. 70  
O facto de os Estados, ou alianças de defesa regionais, colocarem o seu potencial ao 
serviço da organização mundial constitui uma expressão da mudança na relação entre o poder 
sancionador do Estado e o direito, anunciada a nível das Nações Unidas.  
A civilização do exercício do poder político prosseguiria, a um nível superior, com a 
mudança de mentalidade dos Estados-Membros, que começam a entender-se menos como 
potências soberanas e mais como membros solidários da comunidade internacional. Todavia, 
a juridicização democrática da política das Nações Unidas exige uma interligação que 
continua a ser improvável, entre o Parlamento Mundial e a formação da opinião pública e da 
vontade dos cidadãos mundiais, chamados periodicamente a participar em eleições. 
No que diz respeito ao nível global, no qual a organização mundial agirá, é possível 
reter o seguinte, a cadeia de legitimação poderia ser ininterrupta desde os Estados nacionais, 
passando por regimes regionais, como a União Europeia, até ao nível da organização mundial, 
se admitirmos que as competências das Nações Unidas se limitam às tarefas centrais de 
manutenção de uma ordem de conteúdo moral e de natureza essencialmente jurídica 71. E que 
o nexo de comunicação, que é criado, por exemplo, através de meios digitais, e que 
transcende opiniões públicas nacionais seja suficiente para permitir a todas as populações um 
juízo fundamentado sobre o conteúdo moral central das decisões tomadas ao nível das Nações 
Unidas.  
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A comunidade internacional seria alargada, transformando-se numa comunidade 
cosmopolita, através de uma representação dos cidadãos do mundo baseada em eleições. A 
organização mundial supervisionaria o equilíbrio de poder real e a representação adequada de 
todos os Estados, no organismo de negociação transnacional. 
De uma forma geral, J. Habermas afirma: “A reforma profunda das principais 
instituições das Nações Unidas não seria suficiente. É verdade que o Conselho de Segurança, 
o Secretariado, os tribunais, as competências e os procedimentos destas instituições, em 
geral, têm de ser preparados com urgência para a implementação global da interdição da 
violência e para os direitos humanos – e esta, em si, é já uma tarefa enorme. No entanto, 
mesmo que fosse possível desenvolver a Carta das Nações Unidas tornando-a uma espécie de 
constituição da comunidade internacional, continuaria a faltar um fórum, ….” 72 
 
3.6- As teorias Positivas e as teorias Negativas da democracia cosmopolita  
 
Grandes teóricos 73, como Otfried Höffe, Michael Shuman, Jürgen Habermas, David 
Held ou Noberto Bobbio 74 desenvolveram uma visão positiva e otimista da democracia 
cosmopolita. Defendem a necessidade da democratização do sistema internacional. O 
aumento dos efeitos e relações complexas duma atual sociedade mundial, faz com que não 
haja um controlo político efetivo por parte dos Estados nacionais, restringindo o seu espaço 
de manobra, causando desta forma a necessidade de alargar as suas principais capacidades 
políticas para além das fronteiras do Estado, pois se as democracias fossem mais pacíficas, a 
paz internacional dependeria da extensão progressiva dos Estados democráticos, ou seja, o 
crescimento dos Estados democráticos levaria o sistema internacional a ser mais democrático.  
Assim, há autores que têm uma visão negativa sobre a democracia cosmopolita. 
Designadamente, os realistas elitistas contemporâneos que “…acreditam que o padrão ideal 
de relações internacionais é aquele no qual apenas um grupo especializado teria acesso às 
decisões políticas, pois deve evitar-se a influência da opinião pública por estar sempre 
submetida a paixões e manipulações, além da pressão de interesses setoriais.” 75  
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3.7- A globalização de processos e a democracia cosmopolita 
 
Com os impactos da globalização sobre as instituições democráticas, é necessário 
repensar a natureza da democracia liberal sobre a sociedade civil internacional.  
A perspetiva é de perda da territorialidade, sendo esta perda relacionada com o próprio 
exercício legítimo da soberania do Estado, porque a ideia de comunidade democrática, seja 
ela nacional ou cosmopolita, traz à discussão, noções como a determinação de uma fonte de 
legitimidade, uma questão que continua difícil de resolver. Assim, uma possível solução para 
a legitimidade democrática diante dessa novas demandas de poder, segundo David Held76, 
seria a criação de novas ofertas de participação, novos espaços de exercício dos direitos civis, 
de modo a que se faça uma interligação do controlo democrático 77.  
É importante referir que com a globalização de processos como o meio ambiente, os 
direitos humanos, os direitos linguísticos e étnicos, de gênero, entre outros, surgiram novas 
categorias de direitos para os quais a unidade política territorial democrática não tem tido uma 
resposta totalmente eficaz, porque a velocidade na procura supera amplamente a velocidade e 
eficácia com que é gerada a resposta nacional. Porém, a ‘sociedade civil internacional’ não 
gerou regras democráticas próprias e eficazes. O objetivo é superar esse deficit democrático 
com a proposta de criação de novos centros de poder político nos planos subnacional e 
transnacional. Tais propostas vão desde sistemas políticos que suplementem, embora não 
suplantem, o Estado-Nação, passando por dispositivos políticos pós-nacionais que não 
concentrem os poderes monopolistas do Estado nem tentem substituí-lo como o único lugar 
da lealdade política, indo até a criação de múltiplos lugares de responsabilidade política que 
reconhecem que as lealdades humanas, além de nacionais, são crescentemente subestatais e 
transnacionais. 
Procura-se, com a democracia cosmopolita, a constituição de uma comunidade de 
cidadãos do mundo, uma comunidade cosmopolita, no qual o conceito central seria uma 
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cooperação constitucional entre cidadãos e Estados, de forma solidária, construída com base 
na multiculturalidade de cidadãos, garantindo a máxima proteção e proliferação de forma 
ética dos direitos humanos.  
A constituição de uma comunidade de cidadãos do mundo, considerada, ainda por 
muitos, uma ideia utópica, tem o objetivo de uma constituição democrática da sociedade 
mundial baseada em razões concetuais de ordens jurídicas modernas em conjunto com os 
direitos subjetivos. Esta comunidade constituir-se-ia como uma associação supraestatal de 
cidadãos e povos de Estados, de modo a que os próprios Estados preservariam vários meios à 
sua disposição, como, por exemplo, os meios de recurso legítimo e violência. 
 Pretende-se é uma cooperação a nível global para a resolução de assuntos comuns, 
preservação e efetividade dos direitos humanos.  
A perspetiva da democracia cosmopolita propõe, que a cidadania seja desvinculada do 
Estado soberano e investida em novas estruturas de cooperação internacional, onde o 
problema não é reconstituir o poder soberano num domínio territorial mais amplo, mas 
promover múltiplos lugares de responsabilidade política representando fidelidades subestatais 
e transnacionais, além de nacionais. Os cidadãos poderiam exercer direitos políticos e 
expressar diferentes lealdades políticas em diversas esferas públicas.  
Trata-se aqui de uma dissolução parcial da sociedade internacional de Estados, numa 
esfera pública mundial mais ampla, governada pelo diálogo e consentimento, e não pela força, 
onde terão participação as organizações da sociedade civil voltadas à defesa do interesse 
público, da democracia, da sustentabilidade ambiental e da diversidade cultural.  
 
 
4. – O transconstitucionalismo 
 
4.1 - O constitucionalismo multinível, o constitucionalismo global e o 
transconstitucionalismo. As relações do direito constitucional com o direito 
supranacional e o direito internacional - princípio da amizade e abertura. 
 
Os sistemas internacionais e os sistemas nacionais não constituem unidades separadas, 
mas integradas 78. Com a globalização, o direito mundializou-se. Criou-se assim uma rede de 
                                                          
78





Estados nacionais, com integração política, pois o mundo vem-se transformando 
gradualmente e o próprio Estado traz consigo múltiplas transformações tanto a nível interno 
como externo. Essa relação é caracterizada pela relação do direito internacional, e do direito 
supranacional, com o direito interno dos Estados, formando em conjunto um sistema político 
a vários níveis, que em caso de conflito entre o direito interno e o direito supranacional vai 
impor o direito supranacional, mas para todo o resto o direito interno é conservado, não 
perdendo assim a sua validade.  
Este sistema de múltiplos níveis faz desenvolver sucessivos problemas e conflitos 
jurídicos que perpassam os diversos tipos de ordens jurídicas. Conflitos que a cada dia se 
tornam mais frequentes. Tais problemas implicam a resolução e o envolvimento de tribunais 
estatais, internacionais e supranacionais. O respetivo objetivo é o de esclarecer e especificar 
as relações do direito internacional e supranacional face ao direito constitucional interno dos 
Estados, acabando por potenciar uma forma de “constitucionalismo multinível”.  
O conceito de constitucionalismo a vários níveis é normalmente atribuído a Ingolf 
Pernice que parte de uma ideia questionável no contexto da análise sobre a União Europeia, 
exemplo clássico de constitucionalismo multinível, da transferência de legitimidade 
democrática dos cidadãos de cada um dos Estados-Membros, para a União Europeia e suas 
instituições.  
Desta forma, tem como objetivo descrever e compreender o processo de 
estabelecimento de novas estruturas de governo. Segundo Pernice 79, na base deste conceito 
há cinco elementos essenciais: a) um conceito pós-nacional de Constituição; b) a 
compreensão do processo de construção europeia conduzido pelos seus cidadãos; c) uma 
relação estreita entre as Constituições dos Estados-Membros e a Constituição europeia; d) o 
reconhecimento das múltiplas identidades políticas dos cidadãos europeus; e) a visão da 
União Europeia como uma união de Estados e de cidadãos europeus. 
Estas relações encontram-se reguladas pelo direito internacional através dos Tratados. 
Desta forma, evidenciam as múltiplas cidadanias, identidades nacionais e ordenamentos 
jurídicos. São considerados “…fenômenos de desdobramento funcional que ocorrem quando 
governos nacionais, parlamentos nacionais, administrações nacionais, bancos centrais, 
nacionais ou tribunais nacionais são colocados ao serviço das finalidades da construção…” 
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80 supranacional ou internacional por força dos Tratados existentes, para além da função que 
já exercem por efeito das respectivas Constituições nacionais.  
A União Europeia, como organização supranacional, é um modelo apontado como 
forma na qual se exerce o constitucionalismo multinível, e um exemplo claro de reforma 
constitucional global, nesta ordem internacional globalizada, pois denota-se a junção do 
direito constitucional com o direito internacional. Outros exemplos apontados são o Mercosul, 
União aduaneira da América do Sul81, e a União Africana82. Todas estas formas de 
associações constituem organizações dotadas de características constitucionais, fazendo com 
que se adquira uma constituição multinível materialmente visível, devido à sobreposição dos 
níveis nacionais, supranacionais e internacionais e devido às relações internacionais existentes 
entre si e com outros Estados. E são organizações dotadas de Personalidade Jurídica 
Internacional. 
O mesmo se diga quanto ao Mercosul e à União Africana que incluem uma pluralidade 
de ordenamentos jurídicos, normas e atos legislativos, relacionados entre si de forma muito 
complexa.  
A elaboração dos tratados instituidores das organizações acima mencionadas, 
denomina-se de Ius Tractum. Com o direito internacional compreende-se melhor a estrutura 
do tratado, aprofundando o processo de integração e suprindo as lacunas existentes. O Direito 
Internacional mantém a sua relevância e disciplina as relações entre Organizações 
Internacionais e Supranacionais, Estados e os próprios Blocos Regionais através do chamado 
Ius Legaciones.  
Existem regras e princípios internacionais que são limites estabelecidos aos Estados e 
determinados pelo direito internacional. Nenhum Estado pode permanecer fora da 
comunidade internacional, encontrando-se submetido às regras de direito internacional, quer 
nas relações internacionais, quer na própria ação interna.  
A amizade e abertura ao direito internacional é uma das dimensões caracterizadoras do 
Estado de direito e fortemente evidenciada na questão do constitucionalismo multinível e nas 
demais formas designativas.   
A vinculação do Estado ao direito internacional começa, desde logo, pela observação e 
cumprimento do chamado jus cogens, ou direito imperativo internacional, de cujo núcleo duro 
fazem parte princípios inquebrantavelmente limitativos à atividade do Estado e que se referem 
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à paz, independência nacional, respeito do direito dos povos à autodeterminação, solução 
pacífica de conflitos, e outros. Tais princípios constam de textos internacionais e 
constitucionais e são imparciais perante a ordem internacional e as relações internacionais. 
A abertura ao direito internacional, que estabelece a amizade entre os países, é um 
benefício internacionalista que abrange várias dimensões, como a inclusão de um Estado na 
comunidade internacional; a afirmação do direito internacional como direito do próprio país 
reconhecendo alguns dos seus princípios como medida de justiça que vincula a ordem interna; 
a indispensabilidade dos poderes públicos constitucionalmente competentes de tomar 
participação ativa na solução dos problemas internacionais, o respeito pela dignidade humana 
e pelos direitos humanos, o que implica a adoção do princípio do tratamento nacional em 
relação a estrangeiros e uma política de asilo solidariamente responsável. 
Os princípios e regras que regem esta abertura e a amizade nas relações internacionais 
são recebidos e incorporados, no Direito Português e no Direito Brasileiro. No Direito 
Português encontra-se nos artigos 7º e 8º da Constituição da República Portuguesa e no 
Direito Brasileiro no artigo 4º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
O Brasil, perante a globalização e o problema da recuperação das fronteiras, tem 
várias tarefas a cumprir no campo das relações internacionais, seja contribuindo para a 
integração em unidades, seja reivindicando assento no Conselho de Segurança da ONU, seja 
implementando políticas nacionais articuladas internacionalmente com outras formações 
políticas dotadas de interesses análogos. Com a mundialização, cumpre ao país debater pela 
criação de foros democráticos multilaterais, pela democratização da comunidade internacional 
e pelo fortalecimento da ONU.  
O art. 4º da Constituição do Brasil, ao dispor que a República Federativa do Brasil 
procurará a integração social e cultural dos povos da América Latina, visa à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações. A existência de elementos comuns no plano nacional 
expande-se para o plano regional visando buscar uma identidade comum aos povos que 
formam a região.  
O Mercosul segue o exemplo da União Europeia, do qual Portugal é parte integrante. 
Porém, este tem ainda muitas bases supranacionais fundamentais para constituir, porque no 
caso europeu, as instituições supranacionais produzem o direito comunitário, seja a partir da 
transferência ou cessão de competências, seja da partilha de poderes soberanos, algo que na 
América do Sul ainda não se apresenta como um direito supranacional, apenas um projeto, 
pois experimenta um direito internacional, ainda tímido, da integração regional.  
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Segundo Marcelo Neves83, um dos obstáculos que o Mercosul necessita de ultrapassar, 
no caminho de transição de uma organização interestatal para uma organização supraestatal, é 
a realização de uma Constituição transversal capaz de servir a racionalidade transversal entre 
a política e o direito no plano regional.  
Cabe observar que, na União Europeia o problema não se relaciona diretamente com o 
Estado de direito, ou seja, com a formação de um direito interno europeu, mas sim com a 
democracia, com a legitimação de uma política interna europeia.  
O caso do Mercosul é mais complexo. Embora interdependentes estas duas dimensões, 
no plano do Estado de direito, as deficiências presentes nos Estados-Membros prejudicam a 
formação de um direito interno sul-americano, no âmbito do Mercosul. Além da estrutura 
desta organização se mostrar incompatível não só com a legitimação democrática, mas 
também com a construção de uma política interna sul-americana. Existe, pois, um duplo 
deficit democrático e um duplo deficit de Estado de direito. 
Além de constitucionalismo multinível, existem outras formas de designação, como 
por exemplo: Jurisdição Global, Jurisdição Cosmopolita, Jurisdição Internacional, 
Interjusfundamentalidade, Constitucionalismo Global84, Estado Constitucional Cooperativo 
85
, Transconstitucionalismo 86, Interconstitucionalidade, e outras. 
O Estado Constitucional Cooperativo, defendido por Peter Häberle, encontra a sua 
identidade no entrelaçamento das relações internacionais e supranacionais, na perceção da 
cooperação e responsabilidade internacional, assim como no campo da solidariedade. E 
conduz à necessidade internacional de políticas de paz, abrindo-se às relações internacionais, 
de forma a impor medidas eficientes no âmbito interno; na abertura global dos direitos 
humanos e de sua realização cooperativa; no potencial constitucional ativo, voltado para o 
objetivo de realização internacional conjunta de tarefas da comunidade de Estados; na 
solidariedade estatal de prestação, ou seja, na disposição de cooperação para além das 
fronteiras; assistência ao desenvolvimento e a proteção ao meio ambiente.87 
Já o Constitucionalismo Global refere-se a uma realidade preocupante por parte de 
alguns constitucionalistas, com ênfase no constitucionalismo transnacional, claramente 
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inspirado na teoria de Kant da “República Mundial de Cidadãos Iguais” que encontra eco em 
várias fontes ao longo da história e no mundo atual.  
Pode-se assim concluir que este constitucionalismo é constituído por um conjunto de 
princípios compartilhados, verdadeiro património jurídico da humanidade, construído 
progressivamente, a despeito da relatividade dos valores inseridos na tendência mais vasta de 
limitação da soberania estadual, de aproximação dos povos e de afirmação da dignidade da 
pessoa humana como base mestre de um conjunto de princípios anteriores e superiores aos 
Estados, aos respectivos poderes constituintes e aos devidos poderes de criação do direito 
internacional. Estes princípios consolidaram-se através da convergência global das 
constituições nacionais, tendo sido gradualmente apropriados pelo diálogo transjudicial à 
escala planetária.  
A abertura do direito constitucional nacional ao constitucionalismo global indica 
reconhecer a existência e pertinência de uma Constituição Material Global formada por 
normas de ius cogens e obrigações erga omnes, integradas por valores comuns partilhados. 
Esses valores são referentes à experiência consumada nas sociedades democráticas, mas 
condensados a partir de decisões proclamadas pelas cortes internacionais, em especial as de 
direitos humanos, de determinadas declarações e dos tratados internacionais. Vale aqui a 
ideia, expressa por Clémerson Merlin Cléve, “…de que o direito constitucional global emerge 
e evolui com a formação de comunicação de nações que comungam determinados valores, 
principalmente aqueles ligados ao princípio da dignidade da pessoa humana.” 88 
Os direitos humanos haveriam de ser respeitados nacional e internacionalmente.  
A democracia e a paz desenhariam o alicerce para esta Constituição Global. Porém, 
reclama-se da validade universal para os vários arranjos cooperativos quase constitucionais, 
geradores de ius cogens e obrigações erga omnes em vários domínios da ordem jurídica 
internacional, sejam estes: direitos humanos, ambiente, comércio internacional, 
desenvolvimento, segurança e outros. 
 Diante disso as constituições e os tratados podem surgir apenas como momentos de 
processos de constitucionalização global mais vastos e profundos. Conforme as palavras do 
Fausto Quadros: “ …”está a conduzir-nos para um “constitucionalismo global” ou, visto de 
outra forma, para um “constitucionalismo plural”. Ambas as noções têm conteúdo. Por 
constitucionalismo global quer-se referir a formação de um acervo de valores que dá corpo 
ético e jurídico a uma embrionária Constituição material da “Comunidade Global”. Por 
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constitucionalismo plural entende-se o somatório da Constituição material da Nova Ordem 
Mundial (isto é, da Comunidade Global), da Constituição material dos diversos espaços 
regionais integrados e das Constituições estaduais.” ”. 89   
Por outras palavras, neste momento o constitucionalismo global integra-se como mero 
meio de legitimação material das constituições nacionais. Todavia, há que reconhecer a 
existência material e suficiente de um “modesto” ius cogens internacional para caracterizar o 
direito em questão, sendo o direito internacional uma norma necessária para promover essa 
dinâmica.  
A designação de Transconstitucionalismo, instituída por Marcelo Neves nos seus 
estudos90, demonstra a importância do “…constitucionalismo provinciano ou paroquial 
perante o transconstitucionalismo…”, mais adequado para solução dos problemas de direitos 
fundamentais ou humanos e de organização legítima de poder.  
Não há dúvida que o tema terá que ser aprofundado e repensado, especialmente 
perante uma tendência de globalização do direito constitucional, chegando alguns autores, 
como J. J. Gomes Canotilho a sugerir, inclusive, a formulação da denominada teoria da 
interconstitucionalidade, na procura de se estudar “…as relações interconstitucionais, ou 
seja, a concorrência, convergência, justaposição e conflito de várias constituições e de vários 
poderes constituintes no mesmo espaço político…” 91.  
Há situações jurídicas problemáticas em que se invoca mais que um tribunal para a 
solução do caso. Muitas vezes não existem normas para a solução de conflitos de 
competência. E quando há normas de competência, muitas vezes não há convergência por 
parte dos tribunais. Segundo Marcelo Neves, “… do ponto de vista da ordem estatal, o 
crescente envolvimento dos tribunais constitucionais nessas questões (…) fortifica-lhes o 
carácter de problemas constitucionais referentes aos direitos humanos ou fundamentais ou 
concernentes à questão de limitação e controlo do poder, envolvendo pretensões que 
ultrapassam o âmbito de validade específico da ordem interna. Do ponto de vista da ordem 
internacional, isso significa a incorporação das questões constitucionais no âmbito da 
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competência dos seus tribunais, que passam a levantar a pretensão de decidir com carácter 
vinculatório imediato para agentes e cidadãos dos Estados.” 92 
 
4.2 - O transcontitucionalismo de Marcelo Neves 
 
O termo Transconstitucionalismo é usado para designar o fenómeno em que uma 
mesma situação concreta ou mesmo um tema são discutidos de forma simultânea em foros 
judiciais internos, internacionais e supranacionais.93 
A ideia de transconstitucionalismo é a de apanhar os fundamentos do 
neoconstitucionalismo e difundi-los. O objetivo é aproximar as ordens constitucionais com o 
propósito sinérgico de proteção dos direitos humanos a nível internacional, criando laços de 
diálogos entre países, sem esquecer o respeito cultural e jurídico de cada realidade.  
Marcelo Neves não procura sistematizar e teorizar esta “nova” tendência do 
encadeamento constitucional ou de ordenamento constitucional. Procura antes dar um sentido 
mais profundo, material ou substantivo, e de algum modo também ideológico, ao “carisma” 
próprio do movimento constitucional e/ou constitucionalista.  
O transconstitucionalismo não se vincula à ideia de “Estado Mundial” ou 
“Constituição Mundial”. Propõe-se, na verdade, que as ordens estatais, internacionais e 
supranacionais dialoguem, se organizem, persuadindo uma e outra pelas suas próprias 
decisões. Isto acontece, no caso do Brasil, quando o próprio Supremo Tribunal Federal nos 
seus julgamentos cita os tribunais europeus e americanos, com o fim de fundamentar melhor 
as suas decisões.  
O transconstitucionalismo não toma uma única ordem jurídica ou um tipo determinado 
de ordem como ponto de partida ou ultima ratio. Rejeita tanto o estatalismo quanto o 
internacionalismo, o supranacionalismo, o transnacionalismo e o localismo como espaços de 
solução privilegiado dos problemas constitucionais. Aponta, antes, para a necessidade de 
construção de pontes de transição, da promoção de conversações constitucionais, do 
fortalecimento de entrelaçamentos constitucionais entre as diversas ordens jurídicas: estatais, 
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internacionais, transnacionais, supranacionais e locais. O modelo transconstitucional rompe 
com o dilema monismo/pluralismo. 
Com a maior integração da sociedade mundial os problemas transconstitucionais 
aumentam todos os dias, crescendo de forma quantitativa e qualitativa. Por isso são 
necessários procedimentos e métodos para encontrar as soluções adequadas para cada tipo de 
problema buscando sempre a harmonia entre as ordens jurídicas. Isto porque se tornou 
insuscetível tratar de tais problemas por uma única ordem jurídica estatal no âmbito do 
respectivo território.  
Cada vez mais os problemas de direitos humanos ou fundamentais e de controlo e 
limitação do poder se tornam concomitantemente relevantes para mais de uma ordem jurídica, 
muitas vezes não estatais, que são chamadas ou questionadas a oferecer respostas para a 
solução. Isto implica uma relação transversal permanente entre ordens jurídicas em torno de 
problemas constitucionais comuns. A teoria procura tratar e enquadrar o fenómeno de 
pluralismo constitucional, da “articulação das constituições” no espaço global, ou seja, 
constituições em rede. 
Quando se trata de transconstitucionalismo a questão coloca-se em delinear as formas 
de relação entre as diversas ordens. Noutros termos, a Constituição “transversal”94 não se 
restringe a uma ligação estrutural a nível da observação de primeira ordem entre os sistemas. 
Ela pressupõe que a política e o direito se vinculem construtivamente no plano reflexivo, 
implicando observações recíprocas de segunda ordem. Há formas de transversalidade 
estruturais no plano de uma legislação ordinária específica, de um regulamento concreto. No 
caso da Constituição transversal, o vínculo ocorre entre dois mecanismos reflexivos 
estruturais: por um lado, a Constituição jurídica como conjunto de normas, ou melhor, 
processo ou estrutura de normatização de processos de normatização; por outro lado, a 
Constituição política como decisão de decisão, ou melhor, processo e estrutura decisórios 
sobre processos de tomada de decisão coletivamente vinculante. 95 
As Constituições estatais modernas, embora já tenham surgido como mecanismos 
estruturais da racionalidade transversal entre direito e política, fazem com que a semântica do 
constitucionalismo transversal apenas se torne significativa após surgirem novos problemas 
com os quais a atual ordem internacional e as emergentes ordens supranacionais e 
transnacionais se encontram confrontadas cada vez mais. A Constituição estatal é posta, 
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inicialmente, em segundo plano, mas noutro momento, liga-se novamente com as 
constelações internacionais, supranacionais e transnacionais.  
O que há de especial no tranconstitucionalismo não é a existência dessas ligações entre 
ordens jurídicas, o chamado “transnacionalismo jurídico”, mas sim a existência de ordens que 
se inter-relacionam no plano reflexivo das suas estruturas normativas que são autovinculantes 
e dispõem de precedência. Para definir as questões transconstitucionais deve desvincular-se a 
noção de direito constitucional do constitucionalismo clássico, ou seja, de um conceito de 
Constituição associada exclusivamente a um determinado Estado.  
Fundamental é identificar os problemas constitucionais que surgem em diversas 
ordens jurídicas, exigindo soluções fundadas na ligação entre elas, impondo um diálogo 
transnacional. 
A relação transconstitucional entre ordens jurídicas não resulta apenas das prestações 
recíprocas (relações de in put ou out put), interpenetrações e interferências entre sistemas em 
geral, mas sobretudo das diversas ordens jurídicas que pertencem ao mesmo sistema funcional 
da sociedade mundial, sistema que pretende reproduzir primeiramente com base num mesmo 
código binário, a diferença entre lícito e ilícito.  
O tranconstitucionalismo, na perspetiva do sistema jurídico, serve como um modelo 
estrutural de ligação funcional entre esferas funcionais fragmentadas da sociedade mundial. 
Isso porque à mera fragmentação falta estrutura. Assim ao oferecer as pontes de transição 
entre ordens jurídicas, em princípio fragmentadas, serve à estruturação do sistema jurídico, 
sem levar a uma unidade hierárquica última. 96 O Estado deixou de ser o referente exclusivo 
das matérias constitucionais. Logo há que renovar a teoria da constituição para poder facilitar 
a tarefa de “redesenhar” a constituição para o universo atual político e jurídico. 
Há, pois, uma relação próxima entre o “transconstitucionalismo” e a teoria da 
“interconstitucionalidade” defendida por J. J. Gomes Canotilho. Porém, o 
transconstitucionalismo não se preocupa só com o problema da fundamentação. O 
transcontitucionalismo engloba o interconstitucionalismo, mas não se confunde com este. Há 
situações onde as duas ordens envolvidas são constitucionais. Mas o transconstitucionalismo 
implica, também, a sensibilização em face de ordens que muitas vezes não adotam modelos 
constitucionais.  
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Uma das ordens tem de estar orientada pelos princípios dos direitos fundamentais da 
limitação do poder. A interconstitucionalidade, ao contrário do transconstitucionalismo, de 
vez o luhmanniano, não sai dos cânones da teoria da constituição.  
 
4.3 -A teoria da interconstitucionalidade de Gomes Canotilho 
 
No seguimento dos estudos sobre o pluralismo, atualmente sentido com os novos 
paradigmas para a constituição global, convém analisar uma teoria, que é a teoria da 
interconstitucionalidade, que ajudará na compreensão sobre o transconstitucionalismo. 
Inclusive, Paulo Rangel97, num dos seus estudos explica a diferença entre o 
Transconstitucionalismo e a Interconstitucionalidade, ou seja, Marcelo Neves versus Gomes 
Canotilho. 
A Teoria da Interconstitucionalidade é fundamentada por J. J. Gomes Canotilho a 
partir da ideia avançada pelo Francisco Lucas Pires, no seu livro “Introdução ao Direito 
Constitucional Europeu”, centrada nos estudos das relações internacionais de concorrência, 
justaposição, convergência e conflitos de várias constituições e de vários poderes constituintes 
no mesmo espaço político. Perante esta teoria rege o princípio da sobreposição de ordens 
jurídicas, o princípio da autonomia das unidades integrantes e o princípio da participação no 
poder central.  
O teor da interconsitucionalidade98 é formado por vários textos das diversas 
constituições que formam essa rede interconstitucional. Uma das características é a 
autodescrição e a autossuficiência nas constituições nacionais. Autodescrição significa aqui o 
poder de identificação por si de uma organização. É através desta autodescrição que os textos 
constitucionais conservam a memória e a identidade política e, quando inseridos numa rede 
interconstitucional, assumem-se sempre como autoreferência. Isto também porque os 
princípios constitucionais autodescritivos num texto permanecem os mesmos, sem deixarem 
de estar abertos ao tempo através da flexibilização de conteúdos.  
As constituições dos Estados apontam para a manutenção do valor e função das 
constituições estaduais, posto que estas ao entrar na rede constitucional não perdem as 
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 Rangel, Paulo. Transconstitucionalidade versus Interconstitucionalidade – Tribunal Constitucional – 
35º Aniversário da Constituição de 1976. 1ª Ed. Vol. I, Coimbra, 2012, pp. 151 a 174. 
98
 Pode-se descrever a teoria da interconstitucionalidade como uma forma definida e específica de 
interorganização política e social. Esta articulação entre constituições é um problema que deve ser enfrentado 
para que a harmonia entre Estados prevaleça.  
45 
 
funções identificadoras, possibilitando que as constituições nacionais sejam autossuficientes 
mesmo estando na rede.  
Outra característica do texto é a autodescrição da organização superior que se encontra 
na rede, como, po exemplo, a organização da União Europeia em relação aos Estados 
membros. Por isso aponta-se para a necessidade de interorganizatividade. 
A cultura também é um elemento da interconstitucionalidade. A teoria da 
interconstitucionalidade apresenta-se, assim, como uma teoria de interculturalidade 
constitucional. Existe na rede uma partilha de culturas, ideias, experiências, valores, ações e 
formas de retratar o mundo. Esta interculturalidade não corresponde a uma “cultura de 
organização” ou a uma cultura de interorganização. Trata-se, mais, de um conceito de culturas 
transportadoras de dimensões interculturais, onde se estrutura o próprio conceito de 
interculturalidade constitucional, que forma o contexto dos textos constitucionais. Este 
conceito é defendido, entre outros, por Peter Häberle. O conceito de cultura transportadora de 
dimensões culturais, isto é, a cultura como mediação daquilo que foi num determinado 
momento, aspeto tradicional; a cultura como desenvolvimento do que foi em determinado 
momento, promovendo a transformação social, aspeto ou dimensão inovadora; e a cultura 
como conceito abrangente de várias manifestações culturais de um determinado grupo 
humano, dimensão pluralista. 
Não se pode deixar de referir que a interculturalidade constitucional se mostra 
diferente de outras possíveis interculturalidades, como, por exemplo, a interculturalidade 
comunista. Conforme sublinha J. J. Gomes Canotilho 99 “…a interconstitucionalidade 
pressupõe, uma interculturalidade constitucional cujo conceito básico é, precisamente, o da 
constituição cultural e de Estado Constitucional Cultural”. Ou seja, essa comunicação 
interconstitucional cultural assenta em princípios comuns.  
Os paradigmas dos diversos poderes constituintes é um outro elemento complexo da 
rede da interconstitucionalidade. Há, fundamentalmente, dois tipos de paradigmas: o 
paradigma fundacional onde a norma fundamentadora, referente ao seu aspeto, é 
indispensável, é uma norma individual referente ao seu objeto; e o paradigma não funcional 
onde a norma fundamental é constituída como norma geral.  
E a questão problemática coloca-se pelo fato de existir dois paradigmas constituintes, 
isto é, o paradigma fundacional que corre paralelo ao paradigma não fundacional. O primeiro 
mostra-se adequado a um poder constituinte evolutivo que não precisa de identificar o acto 
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 Vide: Canotilho, José Joaquim Gomes. “Brancosos” e Interconstitucionalidade. Itinerários dos 
Discursos sobre a Historicidade Constitucional. Almedina, 2006, pp. 272 – 273. 
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constituinte originário; o segundo, revela-se indispensável quando, em referência às diversas 
as pluralidades constituintes fundacionais, se mostra necessário relegitimar democraticamente 
os momentos anteriores (da “constituição europeia”) e desenhar os esquemas constitucionais 
inteorganizativas para o futuro. 100  
O último elemento apontado é a intersemioticidade, cujo significado está na procura e 
na interpretação dos textos. Com isso, pode afirmar-se que as constituições nacionais 
concedem uma dimensão relevante aos problemas da hermenêutica jurídica existente na rede 
interconstitucional.  
Os textos constitucionais têm por relevante objetivo a integração cultural. Deste modo, 
a intersemioticidade implica a articulação da procura de regras referentes à produção e 
interpretação dos textos constitucionais, com a formulação de discursos e práticas sociais num 
contexto cultural pluralista.  
Por esta via, a interconstitucionalidade e a interculturalidade oferecem espaço para o 
pluralismo de intérpretes, aberto e racionalmente critico.  
. 
4.4 - A diversidade do transconstitucionalismo, nas diversas ordens jurídicas 
 
Existe uma diversidade de conceitos de transconstitucionalismo101 entre as diversas 
ordens jurídicas.  
Porém, muitas vezes, essas decisões não se conformam com o direito interno e entram 
em colisão. Há, assim, diversos casos em que a norma internacional de proteção dos direitos 
humanos, ao ser invocada, pode apresentar-se como uma restrição a direitos fundamentais da 
Constituição estatal. Deste modo, o transconstitucionalismo mostra-se decisivo e fundamental 
para o sucesso nessa área de colisão. O internacionalismo e o nacionalismo podem levar a 
atitudes destrutivas para os direitos humanos, quando envolvidos.  
Em torno do transconstitucionalismo entre ordens internacionais e ordens estatais, 
Marcelo Neves 102 aponta para a necessidade de recuperação do tratamento “provinciano” de 
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problemas constitucionais pelos Estados, sem que isso leve à crença na ultima ratio do direito 
internacional. Não só aqueles, mas também este pode equivocar-se quando confrontado com 
questões constitucionais, inclusive com problemas de direitos humanos.  
No transconstitucionalismo, entre o direito internacional supranacional e o direito 
estatal, um exemplo claro é o caso da União Europeia face aos Estados Membros. No 
transconstitucionalismo entre as diversas ordens jurídicas estatais existem casos na América 
Latina, e também nos Estados Unidos da América, em que se vem a desenvolver uma 
“conversão” transconstitucional mediante referências reciprocas a decisões de tribunais de 
outros Estados. Como, por exemplo, no Brasil, o transconstitucionalismo face a outras ordens 
jurídicas vem a desenvolver-se sensivelmente no âmbito do Supremo Tribunal Federal.  
O transconstitucionalismo entre as diversas ordens jurídicas estatais e transnacionais é 
uma das áreas onde há um relacionamento, em sentido estrito, entre ordens normativas não 
estatais, como as organizações privadas ou quase públicas.103 Essas conexões entre ordens 
transnacionais e ordens estatais dificilmente se apresentam de forma isolada, envolvendo, em 
muitos casos, uma pluralidade de ordens de diversos tipos, sejam estatais, internacionais ou 
supranacionais. 
Outro tipo de transconstitucionalismo é o transconstitucionalismo entre ordens 
jurídicas estatais e ordens locais extra-estatais. Um transconstitucionalismo que envolve 
assuntos com características antropológicas e culturais de um determinado povo nativo. Na 
maioria dos casos, os problemas jurídicos giram em torno dos direitos fundamentais, não 
sendo desprovidos de qualquer tipo de ligação entre a ordem normativa nativa e a ordem 
constitucional do Estado envolvido.  
O transconstitucionalismo num sistema jurídico mundial de diversos níveis 104, 
necessariamente pluridimensional, é caracterizado por ser um sistema multicêntrico, no qual, 
embora haja hierarquia no interior das ordens, prevalecem entre elas relações heterárquicas, 
nas quais não existe um controlo vertical, mas sim uma relação consensual. A hierarquia é 
entrelaçada, um vínculo circular que é incompatível com uma estrutura escalonada. Com isso 
os entrelaçamentos transconstitucionais podem apresentar-se sempre que um problema 
constitucional se torne relevante entre ordens supranacionais, internacionais, estatais, 
transnacionais, locais e outras. 
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Os direitos humanos, tema em grande debate atualmente, ganham a cada dia mais uma 
dimensão global, surgindo no âmbito dos Estados como uma questão jurídico-constitucional. 
Hoje, move-se repetidamente através de todos os tipos de ordens jurídicas no sistema jurídico 
mundial de níveis múltiplos. 
Marcelo Neves sugere um “método” para o transconstitucionalismo 105. O método não 
pode ter como ponto de partida uma determinada ordem jurídica, muito menos as ordens mais 
poderosas. Num mundo de problemas constitucionais comuns para uma pluralidade de ordens 
jurídicas, o “método” transconstitucional parece suscitar a passagem de uma simples situação 
de fragmentação desestruturada para uma diferenciação construtiva entre ordens jurídicas, no 
plano das suas respetivas autofundamentações, preferindo aos métodos hierárquicos lineares 
definitivos, sejam esses internacionais, estatais, supranacionais, transnacionais, ou jurídico-
antropológicos locais 106.  
Quando se fala em fragmentação, quer-se designar a falta de unidade do Direito na 
sociedade mundial. O transconstitucionalismo, de acordo com o sistema jurídico, serve como 
modelo estrutural de conexão funcional entre esferas funcionais fragmentadas da sociedade 
mundial.  
Cabe elucidar que o transconstitucionalismo tem observado um desenvolvimento 
rápido e intenso no plano estrutural do sistema jurídico. Porém, existem condições negativas à 
sua realização, por estar ainda muito limitado no âmbito da semântica constitucional.Não 
obstante, carrega em si uma dimensão positiva para o desenvolvimento da racionalidade 
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O constitucionalismo é uma criação cultural por excelência. Enquanto “realização 
cultural”, o constitucionalismo enfrenta novos desafios e novos horizontes de estudo, 
necessitando sempre de novos processos para se afirmar no futuro.  
Um deles refere-se à transformação do Estado-Nação. O Estado tem vindo a sofrer 
profundas transformações. Fala-se, inclusive, numa crise do Estado-Nação e na perda da sua 
soberania face a governação global. Compreende-se que a globalização, fenómeno do mundo 
capitalista contemporâneo, transporte consigo mudanças culturais, económicas, sociais, 
jurídicas e políticas. O Estado Nacional necessita de construir novos meios de ação para atuar 
neste mundo “sem barreiras”. 
As relações do Estado com outros sujeitos de Direito Internacional, designadamente 
com as organizações internacionais, tornam-se mais intensas, transcendendo para além das 
suas fronteiras territoriais. O Estado sofre um processo de redimensionamento, metamorfose e 
transformação, o que acarreta, necessariamente, uma “crise de paradigmas”. 
Perante este quadro, e face ao fenómeno da globalização, coloca-se o desafio da 
legitimidade democrática, já que se nos deparam agora outras entidades que exercem poder 
público fora da estrutura estadual. 
Alguns defendem que a legitimidade democrática só existe dentro dos limites 
territoriais do Estado, devido ao “demos” e à soberania popular. Outros defendem que há 
legitimidade para além das fronteiras do Estado, colocando em questão o próprio conceito de 
território.  
Diante deste cenário, outras questões vão surgindo como a da Democracia 
Cosmopolita e o Transconstitucionalismo, que podem ser considerados outros horizontes para 
o constitucionalismo e o projeto político que o acompanha.  
A Democracia Cosmopolita é hoje caracterizada pela sua transnacionalidade, pela sua 
aposta numa sociedade civil internacional e numa ética universal dos direitos humanos. E que 
perante este mundo globalizado, há que estabelecer novos meios de participação democrática.  
Quanto ao Transconstitucionalismo, refere-se aos sistemas políticos (internacionais e 
nacionais) interligados, que tendem a interagir entre si com a máxima cooperação, cabendo-
lhes saber lidar com as situações de colisão entre as diferentes ordens jurídicas, solucionando 
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